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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

 Governo da Província da Zambézia
DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação da Associação dos Naturais 
e Amigos para o Desenvolvimento de Luabo, requereu ao Governo da 
Província o seu reconhecimento como pessoa jurídica, juntando ao pedido 
os estatutos da sua constituição.

Associação dos Naturais 
e Amigos para o 

Desenvolvimento de Luabo
Certifico, que para efeitos de Publicação, 

a Constituição da Associação denominada 
Associação dos Naturais e Amigos para o 
Desenvolvimento de Luabo, abreviadamente 
ANADEL, com sede na  Cidade de Quelimane, 
Província da Zambézia, matriculada nesta 
Conservatória sob NUEL 100833743 das 
Entidades Legais de Quelimane.

CAPÍTULO I

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, personalidade e sede

Um) A associação adopta a denominação 
de Associação dos Naturais e Amigos Para o 
Desenvolvimento de Luabo, abreviadamente 
ANADEL. 

Dois) ANADEL, é uma organização socio-
cultural e apartidária, dotada de personalidade 
jurídica, sem carácter lucrativa e livre de se filiar 
a outras organizações nacionais e internacionais 
similares. 

Três) A capacidade jurídica da ANADEL, 
abrange os direitos e obrigações necessárias a 
prossecução do seu objectivo social, definidos 
nos presentes estatutos. 

Apreciado os documentos entregues, verifica-se que se trata de 

uma associação que prossegue fins lícitos, determinados e legalmente 

permissíveis e que o acto de constituição e os estatutos da mesma 

cumprem o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obsta ao seu 

reconhecimento.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 5, da Lei                                                                                                                                      

n.º 8/91, de 18 de Julho, vai reconhecida como pessoa jurídica a 

Associação dos Naturais e Amigos para o Desenvolvimento de Luabo, 

com a sede no Posto Administrativo Urbano n.º 1, no bairro de Aeroporto, 

Província da Zambézia.

Governo da Província da Zambézia, em Quelimane, 21 de 

Fevereiro de 2017. — O Governador da Província, Abdul Razak 

Noormahomed.

Quatro)  ANADEL é uma associação dotada 
de autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial. 

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A ANADEL tem sua sede social na Cidade 
de Quelimane, podendo abrir delegações 
ou outras formas de representação social a 
nivel nacional, desde que, para o efeito seja 
deliberado em Assembleia Geral. 

ARTIGO TERCEIRO

Duração

Um) ANADEL é uma associação com 
duração indeterminada, contando seu início a 
partir da data da autorização da sua constituição. 

Dois) ANADEL só se dissolve por 
deliberação de mais de três quartos dos seus 
membros, reunidos em Assembleia Geral.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

Objecto social

A ANADEL tem os seguintes objectivos: 
 a) Organização de convívios de 

confraternização entre os membros 
e associações similares;

b) Promoção de ajuda mútua entre os 
membros e demais necessitados;

c) Promoção do desenvolvimento cultural 
e científico;

d) Organização de intercâmbios sócio-
culturais com associações similares;

e) Fomentar relações de amizade, 
solidariedade e confraternização 
entre os seus membros e todos 
aqueles que se interessam pelo 
desenvolvimento social, económico 
e cultural do distrito de Luabo, da 
província e do país no geral;

f) Praticar acções que visam promover 
investimento de capital ,  no 
distrito, na província, no país e no 
estrangeiro;

g) Apoiar os encargos decorrentes 
da realização de cerimónias 
fúnebres dos membros associados 
e outros que forem indicados por 
deliberação da associação;

h) Elevar o desenvolvimento do distrito 
de Luabo, através de actividades 
socioeconómicas e parcerias de 
desenvolvimento com organizações 
nacionais e estrangeiras;
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i) Estabelecer parcerias com o Governo 

na transmissão de conhecimentos 

e apoio ao desenvolvimento do 

distrito de Luabo. 

CAPÍTULO III

ARTIGO QUINTO

Categoria dos membros

A ANADEL é composta de membros 

fundadores, efectivos, agregados, extraordinários 

e honorários. 

ARTIGO SEXTO

Membros fundadores

São membros fundadores todos os signatários 

da escritura de constituição bem como aqueles 

que participarem na primeira Assembleia Geral 

constituinte da associação.

ARTIGO SÉTIMO

Membros efectivos

Podem ser membros efectivos da ANADEL, 

todos os indivíduos que preencham os seguintes 

requisitos: 

a) Ser natural ou amigo do Distrito de 
Luabo;

b) Ser simpatizante pelos hábitos e 
costumes do Distrito de Luabo; 

c) Ser defensor dos princípios éticos e 
sociais de Luabo.

ARTIGO OITAVO

Membros extraordinários

Podem ser membros extraordinários: 
individualidades, organizações ou entidades 
nacionais e estrangeiras, que promovam acções 
em prol da ANADEL. 

ARTIGO NONO

Membros honorários

Podem ser membros honorários da ANADEL, 
personalidades eminentes, instituições e 
organizações, tanto nacionais como estrangeiras 
que, tenham prestado serviço de relevante 
utilidade para o cumprimento dos objectivos 
da ANADEL, desde que sejam propostos e 
admitidos como tal em assembleia. 

ARTIGO DÉCIMO

Candidaturas

Um) Os candidatos a membro da ANADEL, 

apresentarão as suas candidaturas em carta 

dirigida ao conselho directivo da ANADEL. 

Dois) Os requisitos de inscrição na ANADEL 

serão especificados no regulamento interno. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Direitos dos membros da anadel

 Os direitos dos membros da ANADEL 

são os seguintes: 

a) Eleger e ser eleito para os órgãos da 

ANADEL; 

b) Participar nas reuniões da Assembleia 

Geral e em todas actividades da 

ANADEL; 

c) Apresentar propostas e sugestões 

que julgar de interesse para o 

desenvolvimento e prestígio da 

ANADEL;

d) Beneficiar de todas as vantagens 

provenientes do associativismo.            

e) Recorrer a Assembleia Geral sobre 

as deliberações do conselho 

directivo, que sejam contrárias 

ao estabelecido nos estatutos, 

regulamentos e demais disposições 

da ANADEL ou que entendam ser 

prejudiciais a ANADEL; 

f) Obter esclarecimentos relativos 

a  ap l i cação  dos  fundos  da 

ANADEL; 

g) Receber um exemplar dos estatutos e 

regulamentos da ANADEL; 

h) Deixar voluntariamente de ser 

membro da ANADEL. 

D o i s )  O s  m e m b r o s  a g r e g a d o s , 

extraordinários e honorários da ANADEL 

não gozam dos direitos previstos nas alíneas 

a) do número anterior, podendo usufruir os 

demais direitos previstos no presente estatuto. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Deveres dos membros da ANADEL

Um) São deveres dos membros da 

ANADEL: 

a) Cumprir e fazer cumprir escrupulo-

samente  o  es tabelecido nos 

estatutos, regulamentos e demais 

disposições da ANADEL; 

b) Participar nas reuniões da ANADEL; 

c) Pagar a jóia de ingresso e as quotas; 

d) Aceitar e exercer gratuitamente os 

cargos directivos para que fôr 

eleito; 

e) Contribuir para o engrandecimento 

e prestígio da ANADEL. 

Dois) Os membros extraordinários, não 

tem os deveres referidos nas alíneas b) e d) 

e os membros honorários não têm os deveres 

das alíneas b), c) e d) do número anterior, do 

presente artigo. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Sanções

As violações dos estatutos e regulamentos 

da ANADEL e deveres dos membros, poderão 

ser punidos pelo conselho directivo com as 

seguintes sanções: 

a) Admoestação verbal; 

b) Admoestação pública em Assembleia 

Geral; 

c) Repreensão registada;

d) Suspensão de todos os direitos de 

membro, por período não inferior 

a dois meses; 

e) Expulsão,  por deliberação da 

Assembleia Geral. 

Único.  A correspondência entre as 

violações e as respectivas penas serão melhor 

especificadas no regulamento interno. 

CAPÍTULO IV

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Órgãos da ANADEL

São órgãos da ANADEL: 

a) A Assembleia Geral; 

b) O Conselho Directivo; 

c) O Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Composição da mesa da assembleia geral

Um) A Assembleia Geral é o órgão 

supremo da ANADEL e é composto pelos seus 

membros efectivos, agregados, extraordinários 

e honorários. 

Dois) Só poderão eleger e ser eleitos para 

os órgãos directivos da ANADEL os membros 

em pleno gozo dos seus direitos. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Atribuições da Assembleia Geral

A Assembleia Geral tem as seguintes 

atribuições: 

a) Eleger a Mesa da Assembleia Geral; 

b) Eleger o Conselho Directivo; 

c) Eleger o Conselho Fiscal; 

d) Apreciar o relatório anual das 

actividades para o ano anterior, 

bem como o respectivo relatório 

de contas; 

e) Analisar, propor alterações e aprovar 

o plano de actividades para o ano 

seguinte, bem como o respectivo 

orçamento; 
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f) Fixar as jóias e quotas para os 
membros; 

g)  Decid i r  sobre  a  p ropos ta  de 
alteração dos presentes estatutos, 
apresentada  pelos  membros 
da ANADEL ou pelo conselho 
directivo; 

h) Deliberar sobre outras questões 
que  se jam submet idas  pe lo 
presidente do conselho directivo, 
conselho f iscal  ou qualquer 
outro membro;

i )  Atr ibu i r  o  t í tu lo  de  membro 
e x t r a o r d i n á r i o  e  m e m b r o s 
honorários a individualidades, 
p r o p o s t a s  p e l o  c o n s e l h o 
directivo; 

j) Decidir, em última instância, sobre a 
recusa de ingresso pelo conselho 
directivo, para a categoria de 
membro efectivo. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Reuniões da Assembleia Geral

Um) As reuniões da Assembleia Geral 
são ordinárias e extraordinários. 

Dois) As sessões ordinárias realizam-se 
uma vez de dois em dois anos, na primeira 
quinzena do mês de Julho. 

T r ê s )  A s  s e s s õ e s  e x t r a o r d i n á r i a s 
realizam-se, sempre que por razões especiais 
o presidente do conselho directivo assim o 
decida ou um terço dos membros efectivos 
da ANADEL, o solicitar por escrito. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Convocações da reuniões

Um) As reuniões da Assembleia Geral 
são convocadas pelo presidente da mesa da 
Assembleia Geral, através de um anúncio 
nos órgãos de imprensa de maior impacto 
público e através de outros meios julgados 
convenientes. 

Dois) A agenda das sessões ordinárias 
é preparada pelo presidente da mesa da 
Assembleia Geral, que deve fazê-la chegar 
a todos os membros, trinta dias antes de 
cada sessão. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

Composição da mesa

Um) A mesa da  Assembleia  Geral 
será composta por um presidente e um 
vice-presidente, a serem eleitos dentre os 
membros efectivos da ANADEL, para um 
mandato de dois anos, podendo ser reeleitos 
duas vezes. 

Dois)  Serão e le i tos  dois  membros 
suplentes, que podem ser chamados a 
efectividade em caso da impossibilidade 
ou incapacidade dos membros da mesa. A 
prioridade será em função dos votos obtidos 
na eleição destes membros suplentes. 

Três) O Conselho directivo e o conselho 
fiscal, não poderão fazer parte da mesa da 
Assembleia Geral. 

ARTIGO VIGÉSIMO

Quorum deliberativo

Um) O quórum necessário para que 
as sessões da Assembleia Geral possam 
validamente realizar-se, é de metade mais um 
do total de membros efectivos da ANADEL. 

Dois) Se na hora marcada para o início da 
Assembleia Geral, não estiverem presentes ou 
legalmente representados, o número necessário 
para constituir o quorum estabelecido no 
número anterior, a Assembleia Geral dará o 
início aos trabalhos meia hora depois, com o 
número de membros ou seus representantes 
que na altura estiverem presentes.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Validação das decisões da Assembleia 
Geral

Um) As deliberações da Assembleia 
Geral serão tomadas por maioria absoluta 
de votos de membros efectivos, presentes ou 
legalmente representados, com a excepção da 
disposta nas alíneas g) e j) do artigo décimo 
sexto, para o que é exigido uma maioria de 
três quartos dos votos dos membros efectivos 
presentes ou legalmente representados. 

Dois) As votações efectuar-se-ão, em 
princípio, por escrurtínio secreto, podendo 
porém, ser adoptada qualquer outra forma 
de votação que Assembleia Geral deliberar. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Competências do presidente e vice-presi-
dente da Mesa da Assembleia Geral

Um) Compete ao Presidente da mesa da 
Assembleia Geral: 

a) Convocar as reuniões ordinárias 
da Assembleia Geral, preparar e 
distribuir a respectiva agenda; 

b)  A ped ido  do  P re s iden t e  do 
conselho directivo ou de um 
terço dos membros efectivos da 
ANADEL, convocar as reuniões 
extraordinárias; 

c) Abrir  e encerrar  os trabalhos 

das sessões, com observância 

dos presentes estatutos e do 

regulamento interno; 

d) Decidir sobre a conveniência das 

propostas e as indicações que 

forem apresentadas. 

Dois) Compete ao vice-presidente da mesa 

da Assembleia Geral: 

a) Substituir o presidente da Assembleia 

Geral na direcção dos trabalhos 

das  sessões  da  Assemble ia 

Geral, nos casos de ausência ou 

impedimento daquele; 

b) Coadjuvar o presidente da mesa 

nos trabalhos das sessões da 

Assembleia Geral; 

c) Ler a acta das sessões anterior, 

no início de cada nova sessão e 

elaborar a acta dessa sessão. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Composição do Conselho Directivo

Um) O Conselho Directivo é composto 

por: 

a) Um presidente;

b) Um secretário-geral;  

d) Um tesoureir; 

e) Dois vogais. 

Dois) O Conselho Directivo será eleito 

para um mandato de quatro anos.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Competências do Conselho Directivo

Um) Compete ao Conselho Directivo:

a) Zelar pelo cumprimento dos estatutos 

da ANADEL, das deliberações da 

Assembleia Geral e do Conselho 

Fiscal; 

b) Representar a ANADEL em todos 

actos, em juízo e fora dele, activa 

ou passivamente;

c) Administrar o património móvel e 

imóvel da ANADEL; 

d)  Elaborar o balanço de contas do 

exercício correspondente ao ano 

anterior, bem como o respectivo 

relatório; 

e) Elaborar e apresentar ao conselho 

fiscal o projecto de orçamento 

para cada ano; 

f )  Propor  a  Assembleia  Geral  a 

aprovação do montante das jóias 

e de quotas; 

g) Decidir a criação, modificação 

ou extinção das actividades da 

ANADEL e seus respectivos 

regulamentos internos.
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Gota D´Água, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 4 de Maio de 2017, foi matriculada sob 
NUEL 100852624 uma entidade denominada, 
Gota D´Água, Limitada.

É celebrado o contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Leovigildo Mário Alexandre 
Manhique, solteiro, maior, natural de 
Chókwè, de nacionalidade moçambicana, 
residente em Boane, Djuba, quarteirão 1, 
casa 32, portadora do Bilhete de Identidade                                                  
n.º 110100333363J, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil da Cidade de Maputo, aos 
27 de Maio de 2016;

Segundo. Aguinaldo Fernando Emílio, 
solteiro - maior, natural de Zavala - Inhambane, 
de nacionalidade moçambicana, residente na 
cidade da Matola, Patrice Lumumba, Q. 38, 
casa 1935, rua 21.241, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 100100243317Q, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, aos 
6 de Junho de 2015.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação Gota 
D´Água, Limitada e tem a sua sede nesta 
cidade da Matola, Avenida Josina Machel, 
paragem Pinheiros, podendo, por decisão 
dos sócios, abrir ou encerrar sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social dentro e fora do país e 
quando for conveniente e cumprindo com os 
necessários requisitos legais.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 

contando-se o seu início a partir da data da 

celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a 

prestação de serviços nas áreas de captação e 

fornecimento de água potável, serviços de micro 

finanças, consultoria financeira, administrativa 

e fiscal, assistência técnica e reparações em 

sistemas informáticos, aluguer de equipamento 

informático, representação de firmas e marcas 

a nível nacional e internacional, serviços de 

financiamento e investimento, licenciamento 

de empresas, agenciamento, marketing, 

procurement, publicidade, contabilidade, 
audi tor ias ,  comissões ,  consignações , 
representações comerciais, consultorias, 
consultoria em construção civil e obras 
públicas, desenhos de projectos arquitetônicos, 
fiscalização de obras, mediação e intermediação 
comercial, assessorias e assistência técnica, 
eventos, decorações, aluguer de equipamentos, 
assistência informática, serviços de limpezas 
de interiores, viaturas, mobiliários, outros 
serviços pessoais e afins.

Dois) Importação, comércio a grosso e a 
retalho dos artigos:

a) Equipamentos, máquinas, materiais e 
acessórios de canalização;

b) Sistemas e equipamentos de gestão;

c) Dos produtos constantes da classe 

IX (Mobiliário para escritório e 

máquinas de escrever, de calcular, 

de contabilidade e similares, 

equipamentos informáticos seus 

pertences e peças separadas);

d) De produtos, insumos, ferramentas 

e equipamentos agrícolas, frutas 

diversas ,  árvores de frutas , 

plantas ornamentais, embalagens 

agrícolas, adubos e fertilizantes, 

etc.;
e) Sistemas e equipamento de energia 

a l t e rna t iva ;  motobombas  e 
geradores;

f )  Sis temas  e  equipamentos  de 
p a g a m e n t o s  e l e t r ó n i c o s  e 
convencionais.

Três) É permitida a participação da 
sociedade em quaisquer outras empresas 
a constituir ou já constituídas: sociedades, 
agrupamentos de empresas, holdings, joint-
ventures ou actividades conjuntas, desde que 
aprovadas pela assembleia geral e obtidas as 
necessárias autorizações, ainda que tenha como 
objecto social diferente do da sociedade.

Quatro) A sociedade poderá exercer 
quaisquer outras actividades desde que para 
isso esteja devidamente autorizada nos termos 
da legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social subscrito é de quinhentos 
mil meticais correspondentes a 100% das 
quotas subscritas pelos sócios, sendo: 50% 
pelo sócio Leovigildo Mário Alexandre 
Manhique correspondente a 250.000,00MT, e 
50% pelo sócio Aguinaldo Fernando Emílio, 
correspondente a 250.000,00MT. O capital 

será realizado de forma gradual pelos sócios.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 

diminuido quantas vezes forem necessárias 

desde que os sócios assim decidam e obedece o 

preceituado na Lei Comercial e outra legislação 

em vigor na República de Moçambique.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessação de quotas

Sem prejuízo das disposições legais em vigor 

a cessação ou alienação de toda a parte de quotas 

deverá ser da decisão dos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

Gerência

Um) A administração, gestão da sociedade e 

sua representação, em juízo e fora dele, activa 

e passivamente, passa desde já a cargo dos 

dois sócios.

 Dois) Os gerentes têm plenos poderes para 

nomear mandatários a sociedade, conferindo-os 

necessários poderes de representação.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Os sócios reunir-se-ão ordinariamente uma 

vez por ano, para apreciação e aprovação do 

balanço e contas do exercício findo e repartição 

de lucros e perdas.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 

fixados pela lei.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 

dos sócios da sociedade os seus herdeiros 

assumem automaticamente o lugar na sociedade 

com dispensa de caução, podendo estes nomear 

seu representante se assim o entender desde 

que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelo 

Código Comercial e demais legislação vigentes, 

na República de Moçambique.

Maputo, 5 de Maio de 2017. — O Técnico, 

Ilegível. 
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NL Consultants, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura de quatro de Maio de dois mil 
e dezassete, exarada de folhas oitenta e dois 
a folhas oitenta e três do livro de notas para 
escrituras diversas número cinquenta e dois 
da Conservatória dos Registos e Notariado 
de Vilankulo, a cargo de Fernando António 
Ngoca, conservador e notário superior, em pleno 
exercício de funções notariais, foi constituída 
entre: Leonildo da Silva Andrassone e Nicolaas 
Johannes Christoffel Erasmus, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá nas cláusulas e condições constantes dos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação NL 
Consultants, Limitada, é uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, com sede 
na Vila Municipal de Vilankulo, província 
de Inhambane, podendo por deliberação da 
assembleia geral mudar a sede para outro 
ponto do território nacional ou estrangeiro, 
poderá ainda criar ou encerrar sucursais, 
filiais, delegações, agências ou outras formas 
de representação social onde e quando for 
necessário desde que deliberado em assembleia 
geral.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade durará por tempo indeterminado 
contando o seu início a partir da data da 
assinatura da escritura pública.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem como objectivo 
principal:

Prestação de serviços nas áreas de 
recursos humanos;  seguros; 
contabilidade; auditoria forense; 
consultoria financeira; advocacia; 
assistência Jurídica; representação; 
l i c e n c i a m e n t o  d e  f i r m a s ; 
propriedades; meio ambiente; 
Procurement; desenvolvimento 
rural e das comunidades, importação 
e exportação.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias do objecto principal, participar no 
capital social de outras sociedades ou empresas, 
joint ventures, desde que a assembleia geral 
tenha assim deliberado.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
correspondente a duas quotas iguais, sendo 
cinquenta por cento do capital social equivalente 
a dez mil meticais pertencentes ao sócio 
Leonildo da Silva Andrassone e cinquenta por 

cento do capital social correspondente a dez 
mil meticais, pertencentes ao sócio Nicolaas 
Johannes Christoffel Erasmus, respectivamente.  

ARTIGO QUINTO

Cessão de quotas

A cessão de quotas é livre para os sócios, 
mas para estranhos carece do consentimento 
da sociedade a qual é concedida o direito de 
preferência.

ARTIGO SEXTO

Assembleia geral

A  a s s e m b l e i a  g e r a l  r e u n i r - s e - á 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e das contas do 
exercício, bem como para deliberação sobre 
outros assuntos para os quais tenha sido 
convocada, e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência

Administração e gerência da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passiva, será exercida pelos sócios Leonildo da 
Silva Andrassone, sendo imprescindível a sua 
assinatura para obrigar a sociedade em todos os 
actos; abertura de contas e ou contratos.  

Os sócios poderão delegar total ou 
parcialmente os seus poderes em pessoas de sua 
confiança ou escolha, mediante um instrumento 
legal para tal efeito. 

ARTIGO OITAVO

Amortização de quotas

A sociedade fica com a faculdade de 
amortizar as quotas:

a) Por acordo dos proprietários;
b) Por morte de um dos sócios;
c) Quando qualquer quota for penhorada, 

arrestada ou por qualquer outro 
meio apreendida judicialmente.

ARTIGO NONO

Balanço de contas

Anualmente será dado um balanço fechado 
com a data de trinta e um de Dezembro, os 
lucros líquidos apurados em cada balanço, 
depois de deduzido cinco por cento para o fundo 
de reserva legal, o remanescente será para os 
sócios na proporção das suas cotas.

ARTIGO DÉCIMO

Morte ou interdição

Em caso de morte, incapacidade física ou 
mental definitiva ou interdição de um dos sócios, 
a sua parte social continua com os herdeiros 
ou representantes legais nomeando um que 
represente a todos na sociedade, enquanto a 
quota manter-se indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Em tudo quanto fica omisso, regularão as 
disposições legais aplicáveis na República de 
Moçambique.

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado 
de Vilankulo, quatro de Maio de dois mil e 
dezassete. — O Notário, Ilegível.

Luzvieira, Limitada
Para efeitos de Publicação da Acta  Avulsa de 

vinte e sete de Março de dois mil e dezassete da 
sociedade Luzvieira, Limitada, matriculada sob 
o número único da entidade legal: 100678284 
foi deliberado pelos sócios, entrada da nova sócia 
Maria júlia da Silva vieira, cedência de quotas e 
alteração da denominação e administração, em que 
altera o artigo quarto e quinto que passam a ter a 
seguinte nova redacção: 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)   

Um) O capital social integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil  
meticais, correspondente a três quotas, assim 
distribuídas:

a) Aida Cristina da Silva Vieira com uma 
quota de vinte e cinco mil meticais, 
correspondente a cinquenta por cento 
do capital social;

b) Maria Júlia da Silva Vieira, com uma 
quota de vinte e dois mil e quinhentos 
meticais, correspondente a quarenta 
e cinco por cento do capital social;

c)  Juliana Vieira de Oliveira, com uma 
quota de dois mil e quinhentos 
meticais, correspondente a 5% do 
capital social. 

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência)

A administração e a gerência da sociedade e 
sua representação, dispensada de caução e com ou 
sem remuneração conforme vier a ser deliberado 
em assembleia geral, fica a cargo das sócias, para 
abrir e movimentar os demais actos relacionados 
com a conta bancária bastando uma assinatura para 
obrigar a sociedade em actos e contratos, activa e 
passivamente, em juízo e fora dele, tano na ordem 
jurídica interna e internacional, dispondo dos mais 
amplos poderes legalmente consentidos.

O gerente poderá designar um ou mais 
mandatários e neles delegar total ou parcialmente, 
os seus poderes.

O sócio gerente, ou seu mandatário não 
poderá obrigar a sociedade em actos e contratos 
que não digam respeito aos negócios sociais, 
nomeadamente em letras de favor, fianças, 
abonações ou outras semelhantes.

Está conforme.

Matola,13 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.
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S e N – Logistics,  Limitada
Certifico para efeitos de Publicação que, no 

dia 26 de Abril de 2017, foi matriculada sob 
NUEL 100849771 uma entidade denominada, 
S e N – Logistics, Limitada..

Foi constituida entre os Sócios:

Neil Raven, de nacionalidade sul-africana,  
portador do Passaporte  n.º AO2152651, 
emitido aos 12 de Marco de 2012, valido ate 
12 de Marco de 2022;

Scott Terence Kemp, de nacionalidade 
sul-africana,  portador do Passaporte                                   
n.º A00022131, emitido aos 20 de Maio de 
2010, válido ate 19 de Maio de 2020.

Uma sociedade por quotas de responsa-
bilidade limitada, que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

 (Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a designação, S e 
N – Logistics, Limitada,   com sede na cidade 
da Matola, Bairro Fomento Sial, Rua,Chicamba, 
n.º 83.

Dois) A sociedade poderá estabelecer 
delegações ou outras formas de representação 
noutros pontos da província ou de interesse 
ou ainda transferir a sua sede para outro lugar 
dentro ou fora do país,  mediante autorização 
das autoridades competentes.

ARTIGO SEGUNDO

 (Duração)

A sociedade tem duração por tempo 
indeterminado e o seu início conta-se a partir da 
assinatura da escritura pública de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

 (Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social, 
o exercicio das actividades de reciclagem de 
residuos solidos:

Com importação e exportação.

Dois)  A sociedade poderá exercer 
outras actividades conexas ou subsidiárias 
das actividades principais desde que seja 
devidamente autorizada.

Três) A sociedade poderá sob qualquer forma 
legal associar-se com outras pessoas para formar 
sociedade ou agrupamentos complementares 
de empresas, além de poder adquirir ou alienar 
participações de capital de outras sociedades.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social integralmente realizado em 
dinheiro é de vinte mil meticais:

a) Neil Raven, com  capital social no valor 
de dez mil meticais equivalente a 
50% (cinquenta porcento do capital 
social);

b) Scott Terence Kemp, com  capital 
social no valor de dez mil meticais, 
equivalente a 50 % (cinquenta 
porcento do capital social).

ARTIGO QUINTO

 (Cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessão de quotas deverá ser de consenso 
comum entre os sócios gozando estes do direito 
de preferência.

Dois) Caso não se demonstre interesse entre 
os sócios pela quota do cedente, este decidirá 
à sua alienação a quem e pelo preço que achar 
conveniente.

ARTIGO SEXTO

(Gerência)

Um) A administração da sociedade e sua 
representação em juizo dentro e fora dela 
compete aos sócios, Alternadamente por um 
periodo indeterminado, quando não detectadas 
nenhumas anomalias imputaveis.

Dois) Os sócios gerentes ficam autorizados 
a admitir, exonerar, ou demitir  todo o pessoal 
da empresa bem como constituir mandatários 
para a prática de actos determinados ou de 
determinada categoria.

ARTIGO SÉTIMO

 (Assembléia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano, para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição dos lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstânçias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito à sociedade.

a) Aprovacao do plano de gestao anual 
do complexo;

b) Aumento de capital social, suprimento 
dos sócios, cessão de quotas e 
nomeação de director.

Três) As decisões da assembleia geral são 
tomadas por consenso.

ARTIGO OITAVO

(Formas de obrigar)

A sociedade obriga-se pela assinatura dos 
dois sócios. 

ARTIGO NONO

 (Balanço)

Anualmente será feito um balanço fechado 
com data de 31 de Dezembro e meios  líquidos  
apurados em cada balanço depois de deduzidos 
valores, a acordar na assembleia geral, para o 
fundo de reserva geral e, feitas quaisquer outras 

deduções em que a sociedade acorde, sendo os 
lucros divididos  pelos sócios  na  proporção das 
respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo entre os 
Sócios, quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Normas supletivas) 

Nos casos omissos regularão as disposições 
da lei vigente na República de Moçambique que 
respeite a matéria, e demais legislação aplicável.

Maputo, 5 de Maio de 2017. — O Técnico, 
Ilegível. 

Maestro – Hotelaria                                    
e Comércio, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que por acta avulsa número um, de cinco de 
Janeiro de dois mil e dezasseis, procedeu-se na 
sociedade em epígrafe à prática dos seguintes 
actos: divisão e cessão de quota, nomeação de 
gerente ou representante e alteração parcial 
dos estatutos. O sócio Faruque Aly Sultanaly, 
procede a divisão e cede a totalidade da quota 
que possui na sociedade acima mencionada 
e pelo seu valor nominal a favor dos sócios 
Karim Faruk Aly Sultanaly e Fatima Faruque 
Aly. O cedente aparta – se da sociedade com 
todos os direitos e obrigações. Por entradas 
resultantes da divisão e cedência de quota. O 
sócio Karim Faruk Aly Sultanaly, com uma 
entrada de cento e vinte mil meticais aumenta 
a sua quota para trezentos trinta mil meticais; 
a sócia, Fátima Faruque Aly, com a entrada de 
cento vinte mil meticais aumenta a sua quota 
para cento setenta mil meticais e foi nomeado 
gerente ou representante da sociedade, o sócio 
Karim Faruk Aly Sultanaly. Que de harmonia 
com as deliberações acima referidas os sócios 
alteram os artigos quinto e décimo primeiro dos 
estatutos da sociedade, que passam a ter a ter a 
seguinte nova redação: 

ARTIGO QUINTO

O capital social é de seicentos mil 
meticais, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro e corresponde à 
soma de duas quotas, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
trezentos e trinta mil meticais, 
representativa de cinquenta 
e cinco por cento do capital 
social, pertencente ao sócio 
Karim Faruk Aly Sultanaly;
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b) Uma quota no valor nominal de 
duzentos e setenta mil meticais, 
representativa de quarenta e 
cinco por cento do capital 
social, pertencente à sócia 
fátima faruque aly. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) A gestão e administração da 
sociedade fica a cargo do sócio Karim 
Faruk Aly Sultanaly, o qual fica desde 
já investido na qualidade de gerente ou 
administrador.

Dois)  Compete ao gerente  ou 
administrador exercer os mais amplos 
poderes, representando a sociedade em 
juízo e fora dele, activa ou passivamente, 
assim como praticar todos os demais actos 
tendentes à realização do objeto social 
que a lei ou os presentes estatutos não 
reservem à assembleia geral.

Maputo, 3 de Maio de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Samaya Comércio – 
Sociedade Uinipessol, 

Limitada

Certifico para efeitos de Publicação que, no 
dia 26 de Abril de 2017, foi matriculada sob 
NUEL 100849623 uma entidade denominada, 
Samaya Comércio – Sociedade Uinipessol, 
Limitada.

Venâncio Bartolomeu Manguinhane, empresário 
de nacionalidade moçambicana, formado 
em Contabilidade e Finanças, residente 
no Bairro Luís Cabral, Quarteirão 24, casa 
nº 36, portador do Bilhete de Identidade 
n.º°110500196004s, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo.

É celebrado nos termos do artigo noventa do 
Código Comercial, um contrato de sociedade 
que se regerá pelos termos constantes das 
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação de 
Samaya Comércio – Sociedade Uinipessol, 
Limitada, e será regida pelos presentes estatutos 
e demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

CLÁUSULA SEGUNDA

(Duração)

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração do presente contrato de constituição. 

CLÁUSULA TERCEIRA

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Venda a retalho e a grosso de material 

de estofaria, seus acessórios e 

diversos;

b) Importação e exportação, venda, 

distribuição a retalho e a grosso 

de material de estofaria, seus 

acessórios e diversos;

c) Venda a retalho e a grosso de material 

de escritório, mobiliário diverso e 

consumíveis de escritório.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 

outras actividades conexas ou subsidiarias ao 

seu objecto principal ou fora deste desde que 

para isso estejam devidamente autorizadas nos 

termos da legislação em vigor.

CLÁUSULA QUARTA

(Sede social)

Um) A sociedade tem a sua sede social na 

Rua 5022, Quarteirão 24, Bairro Luís Cabral, 

Cidade de Maputo.

Dois) Por simples deliberação da gerência, a 

sede social da sociedade poderá ser transferida 

para outro local dentro da mesma cidade ou para 

outra, bem como, criar e encerrar sucursais no 

território nacional ou no estrangeiro.

CLÁUSULA QUINTA

(Capital social)

Um) O capital social integralmente realizado 

e subscrito em dinheiro, é de um milhão de 

meticais pertencentes ao único sócio Venâncio 

Bartolomeu Manguinhane.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 

por uma ou mais vezes, com ou sem entrada 

de novos sócios, por decisão unânime do sócio 

desde que esteja dentro da lei.

Três) A sociedade poderá participar no 

capital social de outras sociedades, mesmo 

com objecto diferente do seu e em sociedades 

reguladas por leis especiais ou em agrupamentos 

de empresas.

CLÁUSULA SEXTA

(Gerência)

Um) A gerência e gestão da sociedade e 

sua representação em juízo e fora dele, activa e 

passivamente, passam desde já ao cargo do sócio 

Venâncio Bartolomeu Manguinhane nomeado 

Gerente.   

Dois) A gerência tem plenos poderes para 
nomear mandatários a sociedade, conferindo os 
necessários poderes de representação. 

Três)  A sociedade f icará obrigada 
pela assinatura do gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam a 
negócios estranhos a mesma, tais como letra 
de favor, fianças ou avales.

CLÁUSULA SÉTIMA

(Assembleia geral)

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros ou perdas. 

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito á sociedade. 

CLÁUSULA OITAVA

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por acordo do sócio quando 
assim o entender. 

CLÁUSULA NONA

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde que 
obedeçam o preceito nos termos da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 28 de Abril de 2017. — O Técnico, 

Ilegível. 

Chemba Serviços de 
Irrigação, Limitada

Certifico para efeitos de Publicação que, no 
dia 26 de Abril de 2017, foi matriculada sob 
NUEL 100849593 uma entidade denominada, 
Chemba Serviços de Irrigação, Limitada.
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Entre: 

Eco Farm Moçambique, Limitada, uma 
sociedade de direito moçambicano, com sede 
no Campo Dona Maria, Tsoni, Chemba, Caixa 
Postal 201, na Cidade da Beira, na província 
de Sofala, com o capital social de vinte e cinco 
mil meticais, matriculada na Conservatória 
de Registo das Entidades Legais, sob o                                                 
n.º 100269201, representada neste acto pela 
doutora Eunice Ali, com poderes suficientes 
para o acto, doravante designada Eco Farm. 

e
Agência de Desenvolvimento do Vale 

de Zambeze, uma entidade de direito 
moçambicano, com sede na cidade de Tete, 
criada pelo Decreto n.º 23/2010, de 30 de 
Junho, representada neste acto pelo Roberto 
Mito Albino, na qualidade de Director 
Geral, com poderes suficientes para o acto 
no termos artigo 7 do Estatuto Orgânico da 
Agência de Desenvolvimento do Vale do 
Zambeze, doravante designada Agência do 
Zambeze.  

É mutuamente acordado e celebrado, entre 
as parte, o presente contrato de sociedade 
(doravante designado por “Contrato”), o qual 
se rege pelos termos e condições constantes das 
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Objecto)

Pelo presente contrato, de comum acordo, 
as partes constituem entre si uma sociedade 
anónima, de responsabilidade limitada, sob a 
Firma Chemba Serviços De Irrigação, Limitada, 
com sede na Campo Dona Maria, Tsoni, 
Chemba, Caixa Postal 201, na cidade da Beira, 
na p.rovíncia de Sofala, cujo a actividade é de 
Produção, transporte e distribuição, a custo, 
de energia eléctrica e água para irrigação, 
incluindo a prestação de serviços relacionados 
ou acessórios à estas actividades, (doravante 
designada por “sociedade”).

CLÁUSULA SEGUNDA

(Realização do capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, e acha-se dividido nas seguintes 
quotas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
trinta mil meticais, representativa 
de sessenta por cento do capital 
social, pertencente a sócia Eco Farm 
Moçambique Limitada; e

b) Uma quota com o valor nominal de 
vinte mil meticais, representativa 
de quarenta por cento do capital 
social, pertencente à sócia Agência 
de Desenvolvimento do Vale do 
Zambeze.

CLÁUSULA TERCEIRA

(Disposições que regem a sociedade)

A sociedade será regida pelas disposições 
constantes dos artigos do seguinte estatuto e 
pela demais legislação aplicável:

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
Social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, adopta a firma Chemba Serviços 
de Irrigação, Limitada, e será regida pelos 
presentes estatutos e pela legislação aplicável. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede no Campo 
Dona Maria, Tsoni, Chemba, Caixa Postal 201, 
cidade da Beira, na província de Sofala.

Dois) Mediante deliberação dos sócios 
tomada em Assembleia Geral, a sede social 
poderá ser transferida para qualquer outro local 
dentro do território nacional, bem como poder-
se-á criar e encerrar sucursais, filiais, agências, 
ou outras formas de representação comercial 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
das seguintes actividades: 

a) Produção, transporte e distribuição de 
energia elétrica;

b) Captação, tratamento, transporte e 
distribuição de água destinada à 
agricultura e à indústria;

c) Elaboração de projectos, execução, 
operação  e  manutenção  de 
instalações eléctricas de baixa, 
média e alta tensão;

d) Montagem de instalações elétricas e 
de equipamento para a captação, 
tratamento, transporte e distribuição 
de água; e     

e)  Importação de equipamentos 
relacionados com as actividades 
abrangidas pelas alíneas anteriores.

Dois) Mediante deliberação dos sócios, 
a sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades relacionadas, directa ou 
indirectamente, com o seu objecto principal, 
praticar todos os actos complementares da sua 
actividade e outras actividades não proibidas 
por lei, desde que devidamente licenciada e 
autorizada.

Três) A sociedade poderá participar em 
outras empresas ou sociedades já existentes ou 
a constituir ou associar-se com elas sob qualquer 
forma permitida por lei. 

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e meios de 
financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, em dinheiro, é de cinquenta mil 
Meticais e acha-se dividido nas seguintes 
quotas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
trinta mil meticais, representativa 
de sessenta por cento do capital 
social, pertencente a sócia Eco Farm 
Moçambique Limitada;

b) Uma quota com o valor nominal de 
vinte mil meticais, representativa 
de quarenta por cento do capital 
social, pertencente à sócia Agência 
de Desenvolvimento do Vale do 
Zambeze doravante designada por 
Agência;

c) Fica estabelecido que a sociedade irá 
aumentar o número de participações 
sociais para futuros sócios.

ARTIGO SEXTO

(Aumentos de capital)

Um) Mediante deliberação dos sócios, 
tomada em assembleia geral, o capital social 
poderá ser aumentado uma ou mais vezes, por 
qualquer forma legalmente permitida.

Dois) Não pode ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Três) A deliberação da assembleia geral de 
aumento do capital social deve mencionar, pelo 
menos, as seguintes condições:

a) A modalidade e o montante do 
aumento do capital;

b) O valor nominal das novas participações 
sociais;

c) As reservas a incorporar, se o aumento 
do capital for por incorporação de 
reservas;

d) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento;
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e) Se são criadas novas partes sociais ou 
se é aumentado o valor nominal das 
existentes;

f) Os prazos dentro dos quais as entradas 
devem ser realizadas. 

Quatro) Os aumentos do capital social serão 
efectuados nos termos e condições deliberados 
em assembleia geral e, supletivamente, nos 
termos gerais.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os sócios gozam de direito de preferência, 
na proporção das suas participações sociais, a 
exercer nos termos gerais. Este direito de 
preferência pode ser limitado ou suprimido por 
deliberação da assembleia geral e tomada por 
maioria necessária à alteração dos estatutos.

ARTIGO SÉTIMO

(Prestações suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital, até ao dobro do capital 
social à data do aumento, ficando os sócios 
obrigados na proporção das respectivas quotas.

ARTIGO OITAVO

(Suprimentos)

Os sócios podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições a serem 
fixados pela assembleia geral. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios é 
livre. 

Dois) A transmissão, total ou parcial, 
de quotas a terceiros, fica condicionada ao 
exercício do direito de preferência da sociedade, 
mediante deliberação dos sócios tomada em 
Assembleia Geral, e, caso a sociedade não o 
exerça, os sócios poderão fazê-lo na proporção 
das respectivas quotas.

Três) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir a 
sua quota, ou parte desta, deverá notificar à 
sociedade, por escrito, indicando a identidade 
do adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a referida cessão, nomeadamente as 
condições de pagamento, as garantias oferecidas 
e recebidas e a data da realização da cessão. 

Quatro) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência, no prazo máximo 
de trinta dias a contar da recepção do mesmo, 
entendendo-se que a sociedade não pretende 
adquirir as quotas caso não se pronuncie dentro 
do referido prazo. 

Cinco) Caso a sociedade não exerça o direito 
de preferência que lhe assiste, nos termos do 
disposto no número dois do presente artigo, 
a administração da sociedade deverá, no 
prazo de cinco dias, notificar, por escrito, os 
demais sócios para exercerem o seu direito de 
preferência, no prazo máximo de quinze dias. 

Seis) No caso da sociedade e os sócios 
renunciarem ao exercício do direito de 
preferência que lhes assiste, a quota poderá ser 
transmitida nos termos legais.

Sete) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais sócios e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo.

ARTIGO DÉCIMO

(Oneração de quotas)

A oneração, total ou parcial, de quotas 
depende da prévia autorização da sociedade. As 
previsões dispostas no artigo anterior poderão 
ser aplicadas, com as necessárias adaptações.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só poderá ter 
lugar nos casos de exclusão de sócio, mediante 
deliberação da assembleia geral, ou nos casos de 
exoneração de sócio, nos termos legais. 

Dois) A sociedade poderá deliberar a 
exclusão dos sócios nos seguintes casos:

a) Quando, por decisão transitada em 
julgado, o sócio for declarado falido 
ou for condenado pela prática de 
qualquer crime económico;

b) Quando a quota do sócio for 
arrestada, penhorada, arrolada ou, 
em geral, apreendida judicial ou 
administrativamente;

c) Quando o sócio transmita a sua quota, 
sem observância do disposto no 
artigo novo dos presentes estatutos, 
ou a dê em garantia ou caução 
de qualquer obrigação, sem o 
consentimento da sociedade;

d) Se o sócio envolver a sociedade em 
actos e contratos estranhos ao 
objecto social; e 

e) Se o sócio se encontrar em mora, por 
mais de seis meses, na realização 
da sua quota, das entradas em 
aumentos de capital ou em efectuar 
as prestações suplementares a que 
foi chamado. 

Três) Se a amortização de quotas não for 
acompanhada da correspondente redução de 
capital, as quotas dos restantes sócios serão 
proporcionalmente aumentadas, fixando a 
Assembleia Geral o novo valor nominal das 
mesmas.

Quatro) A amortização será feita pelo 
valor nominal da quota amortizada, acrescido 
da correspondente parte nos fundos de 
reserva, depois de deduzidos os débitos ou 
responsabilidades do respectivo sócio para 
com a sociedade, devendo o seu pagamento 
ser efectuado nas condições a determinar pela 
assembleia geral.

Cinco) Se a sociedade tiver o direito de 
amortizar a quota pode, em vez disso, adquiri-la 
ou fazê-la adquirir por sócio ou terceiro. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quotas próprias)

Um) Mediante deliberação dos sócios, a 
sociedade poderá adquirir quotas próprias e 
realizar sobre elas as operações que se mostrem 
convenientes ao interesse social. 

Dois) Enquanto pertençam a sociedade, 
as quotas não conferem direito a voto nem à 
percepção de dividendos.

CAPÍTULO III  

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I  

Assembleia geral 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos da sociedade)

São órgãos da sociedade:

a) A assembleia geral;
b) A Administração; e
c) O conselho fiscal ou o fiscal único, caso 

a sociedade entenda necessário. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO  

 (Eleição e mandato dos órgãos sociais) 

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela assembleia geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de quatro anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição, com 
excepção do órgão fiscalização, caso exista, 
cujo mandato é de um ano.

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até a eleição de 
quem deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser sócios ou não. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é formada pelos 
sócios e competem-lhe todos os poderes que 
lhe são conferidos por lei e por estes estatutos.

Dois) As assembleias gerais serão convo-
cadas, pela administração da sociedade ou por 
outras entidades legalmente competentes para 
o efeito, por meio de carta dirigida aos sócios, 
com quinze dias de antecedência, salvo se for 
legalmente exigida antecedência maior, devendo 
a convocação mencionar o local, o dia e a hora 
em que se realizará a reunião, bem como a 
ordem de trabalhos.

Três) A administração da sociedade é 
obrigada a convocar a assembleia geral sempre 
que a reunião seja requerida, com a indicação 
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do objecto, por sócios que representem, pelo 
menos, a décima parte do capital social, sob 
pena de estes a poderem convocar directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne 
no primeiro trimestre de cada ano, para deliberar 
sobre o balanço, relatório da administração, 
aprovação das contas referente ao exercício do 
ano anterior e sobre a aplicação dos resultados, 
bem como para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos de interesse para a sociedade.

Cinco) Serão válidas as deliberações 
tomadas em assembleias gerais irregularmente 
convocadas, desde que todos os sócios estejam 
presentes ou representados na reunião e todos 
manifestam a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto.  

Seis) Os sócios, pessoas singulares ou 
colectivas, podem fazer-se representar nas 
reuniões da assembleia geral pelas pessoas 
que para o efeito designarem, nos termos da 
legislação em vigor, devendo indicar os poderes 
conferidos, mediante procuração outorgada por 
escrito ou, no caso das pessoas colectivas, por 
simples carta dirigida à sociedade e entregue 
na sede social da mesma até ao início da sessão 
da assembleia.

Sete) A assembleia geral pode deliberar, em 
primeira convocação, sempre que se encontrem 
presente ou representados os sócios titulares de, 
pelo menos, cinquenta e um por cento do capital 
social, e, em segunda convocação, seja qual for 
o número de sócios presentes ou representados 
e o capital por eles representado.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Competência da assembleia geral)

Um) Dependem de deliberação dos sócios, 
para além de outros que a lei ou os estatutos 
indiquem, as seguintes deliberações:

a) A chamada e a restituição das 
prestações suplementares;

b) A prestação de suprimentos, bem como 
os termos e condições em que os 
mesmos devem ser prestados; 

c) A exclusão de sócios e amortização 
de quotas;

d) A aquisição, divisão, alienação ou 
oneração de quotas próprias;

e) O exercício do direito de preferência da 
sociedade para alienação de quotas 
a terceiros e o consentimento para 
a oneração das quotas dos sócios;

f) A eleição, remuneração e destituição 
de administradores;

g) A fixação ou dispensa da caução a 
prestar pelos administradores;

h) A aprovação do relatór io da 
administração, do balanço e das 
contas do exercício da sociedade;

i) A atribuição dos lucros e o tratamento 
dos prejuízos;

j) A propositura e a desistência de 
quaisquer acções contra os sócios 
ou os administradores;

k) A alteração dos estatutos da sociedade;
l) O aumento e a redução do capital;
m) A fusão, cisão, transformação, 

d isso lução e  l iquidação da 
sociedade;

n) A aquisição de participações em 
sociedades com o objecto diferente 
do da sociedade, em sociedade de 
capital e indústria ou de sociedades 
reguladas por lei especial. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por votos correspondentes a 
cinquenta e um por cento do capital social, salvo 
quando a lei ou os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

Três) Na contagem dos votos, não serão tidas 
em consideração as abstenções.

SECÇÃO II

A administração

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Administração)

Um) A sociedade é administrada por um ou 
mais administradores, conforme for deliberado 
pela assembleia geral.

Dois) Faltando temporária ou definitivamente 
todos os administradores, qualquer sócio pode 
praticar os actos de carácter urgente que 
não podem esperar pela eleição de novos 
administradores ou pela cessação da falta.

Três) A administração poderá delegar parte 
das suas competências, incluindo a gestão 
corrente da sociedade, em um ou alguns dos 
seus membros. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Competências da administração)

Um) A gestão e representação da sociedade 
competem à administração.

Dois) Cabe aos administradores representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
actos tendentes à realização do objecto social 
e, em especial:

a) Orientar e gerir todos negócios sociais, 
praticando todos os actos tendentes 
à realização do objecto social, 
que por lei ou pelos presentes 
Estatutos não estejam reservados à 
assembleia geral;

b) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida;

c) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da assembleia geral;

d) Constituir mandatários da sociedade, 
bem como definir os termos e 
limites dos respectivos mandatos. 

Três) Aos administradores é vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 

estranhas ao objecto da mesma, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

Quatro) Os actos praticados contra o 
estabelecido no número anterior importam para 
o administrador em causa a sua destituição, 
constituindo-se na obrigação de indemnizar 
a sociedade pelos prejuízos que esta venha a 
sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura de um administrador, 
caso a sociedade seja administrada 
apenas por um administrador;

b) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores; 

c) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e limites dos poderes 
que lhe forem conferidos pela 
assembleia geral ou pelo conselho 
de administração; 

d) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e nos 
limites do respectivo mandato.

Dois) Nos actos de mero expediente é 
suficiente a assinatura de qualquer administrador 
ou de mandatários com poderes bastantes, 
podendo a assinatura ser aposta por chancela 
ou meios tipográficos de impressão. 

SECÇÃO III

Órgãos de fiscalização 

ARTIGO VIGÉSIMO

(Fiscalização)

Um) A assembleia geral, caso entenda 
necessário, pode deliberar confiar a fiscalização 
dos negócios sociais a um conselho fiscal ou a 
um fiscal único, que deverá ser auditor de contas 
ou sociedade de auditores de contas. 

Dois) Caso a assembleia geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
conselho fiscal. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Composição)

Um) O conselho fiscal, quando exista, será 
composto por três membros efectivos e um 
membro suplente. 

Dois) A assembleia geral que proceder à 
eleição do conselho fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do conselho 
fiscal terá de ser auditor de contas ou sociedade 
de auditores de contas devidamente habilitada.

Quatro) Os membros do conselho fiscal e 
o fiscal único são eleitos na assembleia geral 
ordinária, mantendo-se em funções até à 
assembleia geral ordinária seguinte.
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ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

 (Funcionamento)

Um) O conselho fiscal, quando exista, reúne-
se trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo Presidente, pela maioria dos seus membros 
ou pelo Conselho de Administração.

Dois) Para que o conselho fiscal possa reunir 
validamente é necessária a presença da maioria 
dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao 
Presidente, em caso de empate, voto de 
qualidade.

Quatro) As reuniões do conselho fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

Cinco) As actas das reuniões do conselho 
fiscal serão registadas no respectivo livro 
de actas, devendo mencionar os membros 
presentes, as deliberações tomadas, os votos 
de vencido e respectivas razões, bem como os 
factos mais relevantes verificados pelo conselho 
fiscal no exercício das suas funções e ser 
assinadas pelos membros presentes. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Auditorias externas)

A administração pode contratar uma 
sociedade externa de auditoria a quem 
encarregue de auditar e verificar as contas da 
sociedade.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, o relatório de gestão, a 

demonstração de resultados e demais contas do 
exercício fecham-se com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidos 
à apreciação da assembleia geral, durante o 
primeiro trimestre do ano seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Aplicação de resultados)

Os lucros líquidos apurados terão a seguinte 
aplicação: 

a) Vinte por cento serão destinados 
à constituição ou reintegração 
da reserva legal, até que esta 
represente, pelo menos, a quinta 
parte do montante do capital social;

b) O remanescente terá a aplicação que 
for deliberada em assembleia geral. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em assembleia geral.  

CAPÍTULO V

Disposições transitórias

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Administração)

Até à primeira reunião da assembleia geral, 
a administração da sociedade será composta 
pela Eco Farm Moçambique, Limitada, 
representada pelo senhor: Rademan Janse Van 
Rensburg.

CLÁUSULA IV

(Lei aplicável e foro)

O presente contrato rege-se, em tudo o que 
for omisso, pela Lei Moçambicana e, para todas 
as questões emergente da sua interpretação 
ou aplicação, as Partes escolhem como foro 
competente, o do Tribunal Judicial da Cidade 
de Maputo, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

Celebrado em Maputo, aos 19 de Abril 
2017, na presença do notário, a quem compete 
proceder ao reconhecimento presencial, na 
qualidade e por semelhança das assinaturas, 
em três exemplares, de igual valor e conteúdo, 
destinando-se um deles a instruir o registo do acto 
resultante do presente documento.       	  

Maputo, 28 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

SD Furos, Limitada

Certifico para efeitos de Publicação que, no 
dia 20 de Abril de 2017, foi matriculada sob 
NUEL 100847086 uma entidade denominada, 
SD Furos Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial 
Entre:

Primeiro :  Sí lvio Romeu Francisco 
Nurmahomed, casado, natural da cidade de 
Quelimane, de nacionalidade moçambicana e 
residente na cidade de Maputo, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100128859N, 
emitido ao nove de Abril de dois mil e quinze 
em Maputo;

Segundo: Denise Mariana Walter Mucambe, 
casada, natural da cidade da beira, de 
nacionalidade moçambicana e residente 
na cidade de Maputo, portadora do Bilhete 
Identidade n.º 110100128858P, emitido ao nove 
de Abril de dois mil e quinze, em Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação sede

A sociedade adopta a denominação de 
SD Furos, Limitada. Com a sede na cidade 
da Maputo, podendo, por deliberação em 
assembleia geral dos sócios. Transferir sua sede 
para o outro ponto dos pais. Bem assim abrir 
e encerrar sucursais, delegações agências ou 
qualquer outra forma de representação social 
no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade constitui se por tempo 
indeterminado. Contando o seu início a partir 
da celebração da presente escritura.

ARTIGO TERCEIRO

Objectivo social

Um) A sociedade tem por objectivo principal 
a construção de sistemas de abastecimento de 
água, furos, construção civil, instalação de 
sistemas de combustível, execução e supervisão 
de obras. Venda de material de construção.

Dois) A sociedade poderá também adquirir 
participações financeiras nas sociedades, assim 
como associar as outras empresas do ramo ou 
não para a prossecução do seu objecto social.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, subscrito é integralmente 
realizado em dinheiro é de duzentos mil 
meticais, correspondente à soma de duas 
quotas iguais de valor nominal de cem e 
equivalente a cinquenta porcento do capital 
cada, pertencentes aos sócios Sílvio Romeu 
Francisco Nurmahomed e de Denise Marina 
Walters Mucambe.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido por uma ou mais vezes com ou 
sem entrada de novos sócios por aplicação 
de dividendos acumulados e das reservasse 
as houver mediante deliberação dos sócios 
reunidos em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

Cessão e divisão de quotas

Um) A cessão, divisão ou alienação de 
quotas são livres entre os sócios mas em 
relação a terceiros depende do consentimento 
da sociedade aquém e reservado o direito de 
preferência em caso de nenhum sócio estar 
interessado em exercê-lo individualmente.

Dois) No caso de nem a sociedade nem 
os sócios pretenderem usar do direito de 
preferência nos trinta e dois subsequentes a 
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colocação de quota a sua disposição, poderá 
o socio cedente, cede-la a quem entender nas 
condições em que a oferece a sociedade e aos 
sócios.

Três) A divisão ou cessão de total ou parcial 
de quotas a favor de herdeiros não carece de 
autorização ou consentimento da sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Obrigações

Um) A sociedade poderá emitir obrigações 
nominativas ou aos portadores nos termos das 
disposições legais aplicáveis e nas condições 
fixadas pela assembleia geral.

Dois) Os títulos representativos das 
obrigações emitidas provisorias ou definitivas 
conterão as assinaturas de dois sócios, um dos 
quais exercendo as funções de gerente.

ARTIGO OITAVO

Obrigações próprias

Por resolução da assembleia geral, poderá 
a sociedade dentro dos seus limites legais 
adquirir obrigações próprias e a realizar sobre 
elas as operações convenientes aos interesses 
sociais nomeadamente proceder a convocação 
ou amortização.

ARTIGO NONO

Administração e gerência

Um) Fica desde já nomeado gerente, o 
sócio Sílvio Romeu Francisco Nurmahomed 
e a administração e da sociedade bem como a 
sua representação, em juízo e fora dela activa e 
passivamente, será exercido pela sócia Denise 
Marina Walter Mucambe. Que desde já fica 
nomeada administradora com dispensa de 
pagamentos de caução com ou sem remuneração 
conforme vier a ser deliberado pela assembleia 
geral.

Dois) Sociedade fica obrigada em todos os 
seus actos e contratos pela assinatura do socio 
gerente ou quem fizer suas vezes.

Três) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer dos sócios gerentes 
ou por um empregado devidamente autorizado 
por enerência de funções.

Quatro) O gerente poderá delegar todo ou 
parte dos seus poderes de gerência a pessoa 
estranhas a sociedade desde que outorgue a 
respectiva procuração a esse respeito com todos 
os possíveis limites de competências.

Cinco) O gerente não poderá obrigar a 
sociedade em actos e contratos que não digam 
ao seu objecto social, nomeadamente em letras 
de favor, finanças e abonações.

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 

balanço de contas do exercício bem como 
para deliberar sobre quais outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória, e em 
cessão extraordinária sempre que se mostrar 
necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada por 
carta registrada dirigida aos sócios com quinze 
dias de antecedência.

Três) Das reuniões da assembleia geral será 
lavrada a acta em contem o nome dos sócios 
presentes ou representados, capital de cada um 
e as deliberações que foram tomadas por todos 
os sócios ou seus representantes legais que a 
ela assistam.

Quatro) A assembleia geral considera se 
regularmente constituída quando em primeira 
convocatória estejam presentes ou representados 
cinquenta e um porcentos do capital em segunda 
convocatória seja qual for o número de sócios 
presentes ou representados, independente do 
capital que representam.

Cinco) Cada quota representara um voto por 
cada duzentos e cinquenta meticais o respectivo 
capital.

Seis) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples de votos 
presentes ou representados excepto n os casos 
em que lei os presentes estatutos exijam a 
maioria qualificada.

Sete) A assembleia geral será presidida por 
um sócio rotativamente.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço e resultados

Um) O exercício social corresponde ao ano 
civil e ao balanço das contas de resultados 
serão fechados com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidas a 
apreciação da assembleia geral.

Dois) Os lucros que o balanço registar, 
líquido de todas as despesas e encargos, deduzir-
se-á a percentagem referida para a constituição 
do fundo de reserva legal.

Três) A parte restante dos lucros, será de 
acordo com a deliberação social, repartida pelos 
sócio na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução

A sociedade só dissolve nos casos e 
termos previstos por lei. Ou quando assim for 
determinado por deliberação da assembleia 
geral e todos os sócios serão liquidatários. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Direitos e obrigações

Os direitos e obrigações, incluindo o activo 
e passivo passam automaticamente para nova 
sociedade.

Maputo, 28 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Goldstone Logistics, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 4 de Maio de 2017, foi matriculada sob 
NUEL 100852462 uma entidade denominada, 
Goldstone Logistics, Limitada.

No dia 4 de Janeiro de dois mil e dezassete, 
na Cidade de Maputo, nos termos do artigo 
noventa do Decreto-Lei n.º 2/2005, de 27 de 
Dezembro do Código Comercial decidiram 
estabelecer o presente contrato de sociedade os 
seguintes outorgantes:

Primeiro: Achilles Yeh Wei Chi, solteiro, de 
nacionalidade chinesa, portador do Passaporte 
n.º 305670939, emitido aos 28 de Maio de 2012, 
pelo Ministerio dos Negocios Estrangeiros da 
China;

Segundo. Basília Daniel Vaz, solteira de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100197904P, 
emitido aos 13 de Maio de 2010, pela Direcção 
Nacional de Identificacao Civil, residente na 
cidade do Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Goldstone Logistics, Limitada, constitui-
se sob forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada e será regida pelos 
presentes estatutos e pela demais legislação 
aplicável.

Dois) A sociedade é constituída por um 
período indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede, estabelecimento e representações) 

Um) A sociedade tem a sua sede na 
Rua Daniel Napatima, n.º 313, Bairro da 
Sommershild, cidade de Maputo, e desenvolverá 
as suas actividades no território nacional.

Dois) Mediante decisão da gerência, a 
sociedade poderá transferir a sua sede para 
qualquer parte do território nacional, bem como 
criar, transferir ou encerrar sucursais, agências, 
delegações ou quaisquer outras formas de 
representação da sociedade em qualquer parte 
do território nacional.

Três) Por simples deliberação da gerência, 
a sociedade poderá criar sucursais, agências, 
delegações, ou outras formas locais de 
representação no território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto) 

O objecto social principal é o desenvolvimento 
de actividade de transporte e logistica, indústria 
de material de construção, construção civil, obras 
pública, obras particulares, Indústria, turismo, 
comércio geral com importação e exportação, 
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actividades mineiras e seu processamento, 
prestação de serviços, Imobiliária, comércio 
de veículos e seus acessórios, agenciamento 
e despachos de carga diversa e cabotagem 
marítima.

A sociedade poderá exercer outras actividades 
subsidiarias ou complementares do seu objecto 
principal, desde que, devidamente autorizadas.

ARTIGO QUARTO

(Acções próprias) 

A sociedade poderá adquirir participações 
em sociedade com objecto social igual ou 
diferente do seu, reguladas por leis especiais ou 
em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO QUINTO  

(Capital social) 

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro é de quinhentos mil meticais:

a) Uma quota de trezentos e vinte e cinco 
mil meticais equivalente a sessenta 
e cinco por cento pertencente ao 
sócio Achilles Yeh Wei Chi; 

b) Uma quota de cento e setenta e cinco 
mil meticais equivalente a trinta 
e cinco por cento pertencente a 
senhora Basília Daniel Vaz.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social) 

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital, podendo, porém, os sócios 
concederem à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da respectiva gerência.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão de quotas)

Um) A transmissão de quotas entre vivos 
depende sempre de consentimento da sociedade. 

Dois) O sócio que pretenda ceder a sua quota, 
deverá pedir o consentimento da sociedade, 
por cartas registadas com aviso de recepção 
dirigidas à sociedade e aos demais sócios, 
nas quais indicarão os elementos essenciais 
do negócio, designadamente a identificação 
do cessionário, o preço e as condições de 
pagamento.

Três) As cartas previstas no número anterior 
constituirão, desde logo, convocatória para 
uma assembleia geral a realizar na sede social, 
na data e hora indicadas pelo cedente, entre o 
décimo e o vigésimo dia posteriores à expedição 
das cartas.

Quatro) Se a assembleia geral deliberar a 
aquisição da quota, o direito de adquiri-la é 
atribuído aos sócios, que declarem pretendê-
lo no momento da respectiva deliberação, 
proporcionalmente às quotas que então 
possuírem; se os sócios não exercerem esse 
direito, pertencerá ele à sociedade.

Cinco) Se a sociedade não deliberar a 
aquisição da quota, a cessão para a qual foi 
pedido o consentimento torna-se livre.

Seis) As transmissões entre vivos efectuados 
com violação do estipulado neste artigo não 
produzem efeitos para com a sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas) 

A sociedade poderá amortizar a quota de 
qualquer sócio, nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular; 
b) Por falecimento do sócio; 
c) Quando o sócio tenha sido declarado 

falido, interdito ou inabilitado;
d) Quando o sócio tenha sido dado em 

penhor ou garantia a terceiros;
e) Quando a quota tenha sido apreendida, 

arrolada, arrestada ou penhorada 
em qualquer processo judicial ou 
administrativo;

f) Quando a quota for transmitida sem 
observância do estipulado no artigo 
anterior;

g) Se o sócio exercer actividade 
concorrente com a sociedade, sem 
autorização prévia em assembleia 
geral.

ARTIGO NONO 

(dos órgãos sociais) 

Um) A gerência da Sociedade e a sua 
representação activa e passiva em Juízo e 
fora dele ficam a cargo dos sócios ou pessoas 
estranhas à sociedade para o efeito nomeados 
em assembleia geral ou por procuração.

Dois) A sociedade fica validamente obrigada 
pelas assinaturas de dois gerentes, ou pelo de 
dois mandatários ou procuradores no limite dos 
respectivos poderes:

a) Os gerentes podem delegar um ou 
mais, por acta da gerência, a prática 
de determinados actos ou categorias 
de actos;

b) No caso da delegação de poderes 
previs ta  na al ínea anter ior , 
a sociedade fica obrigada pela 
assinatura do gerente-delegado, no 
limite dos respectivos poderes.

ARTIGO DÉCIMO 

(Aplicação de resultados) 

Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício depois de deduzida a reserva legal 
de cinco por cento, terão a aplicação que a 
assembleia geral em cada ano deliberar.

ARTIGO DECIMO PRIMEIRO 

(Assembleia geral)

Um) Competem à assembleia geral todos os 
poderes que lhe são atribuídos por lei e pelos 
presentes estatutos.

Dois) As assembleias gerais são convocadas 
pelo presidente da mesa da assembleia geral, ou 
em casos especiais, de acordo com as normas 
legais em vigor. 

Três) A convocatória que obedecerá aos 
requisitos da lei deve ser publicada e divulgada 
com, pelo menos, trinta dias de antecedência da 
data da realização da assembleia, podendo ser 
substituída por carta registada ou por correio 
eletrónico com recibo de leitura a expedir, pelo 
menos, vinte e um dias de antecedência, quando 
sejam nominativas todas as acções da sociedade.

Quatro) A assembleia geral reúne-se a cada 
ano para deliberar sobre o balanço, contas 
e o relatório da administração referentes ao 
exercício anterior, a aplicação dos resultados da 
sociedade e, sempre que necessário, a nomeação 
dos órgãos sociais da sociedade.

Cinco) Os sócios poder-se-ão fazer 
representar nas assembleias gerais por qualquer 
pessoa por si designada munida de instrumento 
de representação voluntária devidamente 
assinado pelo representado e dirigido ao 
presidente da assembleia geral.

Seis) Serão válidas as deliberações tomadas 
em assembleia geral sobre quaisquer matérias, 
ainda que não constem da respectiva ordem de 
trabalhos da convocatória ou sem a observância 
dessa formalidade prévia, caso todos os sócios 
se encontrem presentes e concordem deliberar 
sobre tais matérias.

Sete) Serão, de igual modo, válidas as 
deliberações tomadas pelos sócios, sem recurso 
a reunião de Assembleia, desde que todos 
os sócios declarem por escrito o sentido de 
voto, em documento que inclua a proposta de 
deliberação, devidamente datado, assinado pelo 
sócios e endereçado à gerência da sociedade, 
devendo-se considerar a deliberação tomada 
na data em que a gerência receba a última das 
referidas declarações escritas de voto.

Oito) A assembleia geral delibera, em 
primeira convocação, sempre que se encontre 
presente ou representado cem por cento do 
capital social e, em segunda convocação, 
poderá deliberar sempre que estiver presente 
ou representado cinquenta por cento do capital 
social.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO  

(Constituição da assembleia geral)

Um) A mesa da assembleia geral, é 
constituída por um presidente e um secretário, 
por esta eleitos, por período de três anos, os 
quais poderão ser, ou não, sócio.

Dois) Compete ao secretário substituir o 
presidente em caso de impedimento deste e, 
nomeadamente, convocar Assembleias Gerais, 
dirigi-las e praticar quaisquer actos previstos na 
Lei, neste pacto ou em deliberação de sócios.
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ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO  

(Deliberações da assembleia geral)

Um) Dependem de deliberação de assembleia 
geral, além das que resultem de lei ou dos 
demais artigos dos presentes estatutos, as 
seguintes:

a) A nomeação e destituição dos gerentes 
da sociedade;

b) A instituição e supressão do conselho 
fiscal, a nomeação e destituição 
dos respectivos membros, bem 
como, em alternativa, a atribuição 
da fiscalização da sociedade a um 
fiscal único;

c) A aprovação do balanço, das contas e 
do relatório da gerência referente a 
cada exercício fiscal;

d) A aprovação do relatório e parecer do 
conselho fiscal ou do fiscal único, 
quando os haja;

e) A aplicação de resultados de cada 
exercício fiscal;

f) A distribuição de lucros ou dividendos;
g) O consentimento da sociedade, assim 

como o exercício do respectivo 
direito de preferência, em relação 
à transmissão de quotas;

h) A amortização de quotas, assim como 
os termos e condições em que a 
mesma se deva processar;

i) A aquisição de quotas próprias, a título 
oneroso;

j) A exigência e restituição de prestações 
suplementares;

k )  A cons t i t u i ção  de  r e se rva s 
extraordinárias, além da reserva 
legal;

l) Criar associações entre a sociedade e 
terceiras entidades, sob quaisquer 
formas permitidas por lei, assim 
como adqui r i r  e  t ransmi t i r 
participações em outras sociedades 
existentes ou a constituir;

m) A alteração dos estatutos da sociedade, 
incluindo os aumentos, reduções 
ou reintegrações do capital social, 
sempre prejuízo das alterações que 
por força da lei e dos presentes 
estatutos dependam de simples 
decisão da administração da 
sociedade;

n) A fusão, cisão e transformação da 
sociedade;

o) A dissolução da sociedade, assim como 
a aprovação das contas finais de 
liquidação;

p) Estender a actividade da sociedade a 
outras áreas distintas do seu objecto 
principal, assim como, sempre que 
o julgue necessário, reduzir as áreas 
de actividade da sociedade;

q) Estabelecer e modificar a estrutura 
organizativa da sociedade, em tudo 
quanto não contrarie a lei ou os 
presentes estatutos;

r) A aquisição, alienação, locação e 
oneração de bens imóveis, assim 
como de bens móveis de valor 
superior  a  cem mil  dólares 
americanos ou ao seu contravalor 
em qualquer outra moeda;

s) Contrair empréstimos ou outras 
formas de financiamento, bem 
como prestar quaisquer espécies de 
garantias, pessoais ou reais.

Dois) Todas as deliberações da assembleia 
geral são tomadas pela totalidade dos votos 
emitidos.

Três) Na contagem dos votos, não serão tidas 
em consideração as abstenções.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

(Actas das assembleias gerais)

Um) Das reuniões da assembleia geral 
deverá ser lavrada acta no livro de actas da 
assembleia geral, em folhas soltas, organizadas 
em conformidade com a lei, ou em documento 
notarial avulso.

Dois) As actas de assembleia geral devem 
conter:

a) O local, dia, hora e a ordem de 
trabalhos da reunião;

b) A referência aos documentos e 
relatórios submetidos à assembleia 
geral;

c) O teor das propostas submetidas a 
votação e o resultado das respectivas 
votações, incluindo o teor das 
deliberações tomadas;

d) A menção do sentido de voto de algum 
sócio que assim o requeira;

e) A assinatura do presidente da mesa da 
assembleia geral e do secretário e, 
no caso de se tratar de acta notarial 
avulsa, a assinatura do notário ou 
ajudante de notário que tenha estado 
presente.

Três) Os sócios presentes e os respectivos 
representantes cujos instrumentos de 
representação tenham sido aceites pelo 
presidente da mesa da assembleia geral, 
assinarão o respectivo livro de presenças.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se mediante 
deliberação da assembleia geral, bem como nos 
demais casos previstos por lei.

Dois) A assembleia geral que deliberar sobre 
a dissolução deliberará sobre a nomeação dos 
liquidatários, caso estes não devam corresponder 
aos membros que integram a gerência.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

(Disposições transitórias)

Até à realização da primeira reunião de 
assembleia geral da sociedade ficam desde já 
nomeados os sócios como administradores.

Maputo, 5 de Maio de 2017. — O Técnico, 
Ilegível. 

Cavane Classic Store – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, que para efeitos de publicação 
no Boletim da República, a constituição da 
sociedade Cavane Classic Store - Sociedade 
Unipessoal, Limitada, sociedade unipessoal 
por quotas de responsabilidade limitada, com 
sede na cidade de Quelimane, província da 
Zambézia, foi matriculada nesta Conservatória 
sob n.º 100841452, do Registo das Entidades 
Legais de Quelimane, cujo teor é seguinte.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
Cavane  Classic Store – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, é uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada criada por tempo 
indeterminado com início a partir da data do 
seu registo e, rege-se pelos presentes estatutos 
e pelos preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

 A sociedade tem a sua sede social na Avenida 
1 de Julho, 1.º 24 de Julho rés-do-chão, s/n.º, 
cidade de Quelimane, província da Zambézia, 
podendo por deliberação da assembleia geral, 
abrir ou encerrar sucursais, filiais, agências, 
delegações ou outras formas de representações, 
em qualquer ponto do território nacional ou no 
estrangeiro, depois de ser autorizada.

 ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto social, 
o exercício das seguintes actividades:

a) Venda de roupa e artigos similares;
b) Sapatos; 
c) Acessórios e bijutarias;
d) Importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades complementares ou 
subsidiarias a actividade complementar do 
objecto principal e que para tal acordem em 
assembleia geral e obtenham para o efeito 
as necessárias autorizações das entidades 
competentes.

ARTIGO QUARTO

(Capital social e quota)

Um) O capital social, integralmente 
subscrito, é de 200.000,00MT (duzentos mil 
de meticais), pertencente a único sócio.

Francisco Armando Cavane, com a quota 
no valor nominal de 200.000.00MT, 
correspondente a 100% do capital 
social.
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Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por uma ou mais vezes, com ou sem entrada 
de mais sócios mediante a deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Direito de preferência)

Os sócios têm direito de preferência no 
aumento do capital da sociedade, na proporção 
das quotas que possuam, salvo se o contrário 
for decidido por assembleia geral.

ARTIGO SEXTO 

(Divisão de quotas)

 As quotas não podem ser divididas, só 
podendo ser transaccionadas por inteiro, tendo 
a sociedade e os sócios, por esta ordem direito 
de preferência na sua aquisição. 

ARTIGO SÉTIMO

(Transacção de quotas)

 No caso de a sociedade ou o sócio se 
absterem de usar o direito de preferência nos 
trinta dias subsequentes à colocação da quota 
a disposição, poderá o sócio cedente, cede-la a 
quem entender, nas condições em que a ofereceu 
a sociedade e aos sócios, com anuência prévia 
e expressa do outro sócio.

ARTIGO OITAVO

(Cessão de quotas)

Um) É livre a cessão de quotas entre os 
sócios ou destes a favor da própria sociedade.

Dois) A sociedade têm direito de haver para 
si, a quota relativamente a cessão de quotas 
que os sócios se proponham fazer a estranhos. 
Quando a sociedade não pretenda exercer tal 
direito, tem nos sócios, na proporção das quotas 
que já possuírem. 

Três) O direito de a sociedade ou os sócios 
haverem para si a quota, existe sempre, seja 
qual for a natureza da projectada cessão e 
designadamente, cessão a título oneroso ou 
gratuito.

ARTIGO NONO 

(Administração e gerência da sociedade)

Um) A administração e gerência da 
sociedade, e sua representação em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, será exercido 
pelo sócio Francisco Armando Cavane, que 
desde já fica nomeado gerente, com dispensa 
de caução, podendo porém, delegar parte ou 
todos os poderes a um mandatário para o efeito 
designado.

Dois) Fica expressamente proibido ao 
gerente ou seu mandatário, obrigar a sociedade 
em actos e contratos alheios aos negócios, 
particularmente em letras de favor, fianças e 
abonações

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é convocada 
mediante carta registada para a sua realização. 

Dois) As assembleias gerais ordinárias 
realizar-se-ão nos primeiros quatro meses de 
cada ano, devendo deliberar sobre a matéria 
prevista na lei, bem como sobre outros assuntos 
que constarem na respectiva convocatória.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Deliberações da assembleia geral)

Um) São válidos, independentemente de 
convocação, as deliberações tomadas por 
unanimidade e em assembleia geral na qual 
compareçam ou se façam representar ambos 
os sócios.

Dois) Neste caso, a respectiva acta deve ser 
assistida por ambos os sócios.

Três) A assembleia geral poderá reunir fora 
da sede social.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Exercício Anual)

Um) O ano social coincide com o ano civil. 
Dois) O balanço e a conta dos resultados 

fecham-se a trinta e um de Dezembro de cada 
ano e carecem de aprovação da assembleia geral 
a realizar até o dia um de Março do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Contas e resultados)

Os lucros líquidos apurados em conformidade 
com o balanço aprovado, terão a aprovação que 
a assembleia geral deliberar, podendo ser total 
ou parcialmente distribuído pelos sócios.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Distribuição dos resultados)

Os resultados anuais serão distribuídos em 
geral do seguinte modo:

a) Fundo para custear encargos da 
sociedade;

b) Verba a distribuir pelos sócios.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

Disposições finais

 A sociedade dissolve-se nos casos 
determinados na lei e pela manifestação de 
ambos os sócios nesse sentido.

Paragrafo Único: Em caso de morte, 
interdição ou inabilitação de qualquer sócio, a 
sociedade indicará um dos herdeiros do sócio 
falecido que representará a todos ou a sócio 
interdito enquanto a quota permanecer indivisa

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

(Resolução de litígios)

Surgindo divergência, não podem estes 
recorrer a resolução judicial sem que 
previamente o assunto tenha sido submetido a 
apreciação da assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Omissos)

Em todo o omisso regularão as disposições 
legais aplicáveis na República de Moçambique 
designadamente os Códigos Civil e Comercial. 

Quelimane,13 de Março de 2017. —                                        
O Técnico, Ilegível.

CPW Indústrias Zambeze, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura do dia dezanove de Abril de dois mil e 
dezassete, lavrada de folhas quarenta e nove a 
folhas cinquenta do livro de escrituras avulsas 
número trinta e seis da Terceira Conservatória 
de Registo Civil e Notariado da Beira, a cargo 
Mário de Amélia Michone Torres, conservador 
e notário superior da referida conservatória foi 
constituída uma sociedade comercial por quota 
de responsabilidade limitada, nos termos e sob 
as cláusulas constantes dos artigos seguintes: 

CAPÍTULO I

Da denominação, sede legal, objecto e 
duração da sociedade

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação CPW 
Indústrias Zambeze, Limitada, e será regida nos 
termos da lei e dos presentes estatutos.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade terá a sua sede na cidade 
da Beira, na Rua, s/n, podendo abrir ou fechar 
sucursais, delegações ou qualquer outra forma 
de representação social.

Dois) A sede da sociedade poderá, por 
deliberação dos sócios, ser transferida para 
outro local do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prospecção; e
b) Exploração mineira.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades, directa ou indirectamente 
ligadas ao objecto principal, mediante proposta 
da administração, aprovada pelos sócios em 
assembleia geral, conquanto que requeira e 
obtenha as necessárias autorizações legais.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou constituídas ainda que tenham 
um objecto diferente ao da sociedade, assim 
como associar-se a outras empresas para a 
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prossecução de objectivos comerciais no âmbito 
ou não do seu objecto, bem como exercer as 
funções de gerente ou administrador de outras 
sociedades em que detenha ou não participações 
financeiras.

Quatro) É da competência dos sócios 
deliberar sobre as actividades compreendidas no 
objecto contratual que a sociedade efectivamente 
exercerá bem como sobre a suspensão ou 
cessação de uma actividade que venha a ser 
exercida.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituida por tempo 
indeterminado, contado-se o seu início a partir 
da data da escritura.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, sua divisão, 
cessão, oneração e alienação e 

suprimentos

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
realizado, é de um milhão e duzentos mil 
meticais que corresponde à soma de duas quotas 
iguais no valor de quinhentos oitenta e oito 
mil meticais, pertencentes aos sócios, Pengju 
Qian e Weidong Feng, e uma de seiscentos e 
doze mil meticais, pertencente ao sócio Carlos 
Miguel Bié.

Dois) O capital social pode ser aumentado 
por deliberação dos sócios, nas mesmas 
proporções das quotas dos sócios.

ARTIGO SEXTO

(Divisão, cessão e preferência)

Um) A divisão ou cessão total ou parcial das 
quotas, bem como a constituição de quaisquer 
ônus ou encargos sobre as mesmas carecem 
do prévio consentimento da sociedade, dada 
por deliberação da respectiva assembleia geral. 

Dois) O sócio que pretenda alienar a 
sua quota comunicará à sociedade por carta 
registada com aviso de recepção, ou qualquer 
outro meio que deixe prova escrita, dando a 
conhecer o projecto da venda e as respectivas 
condições contratuais, nomeadamente, o preço, 
o cessionário e a forma de pagamento.

Três) Gozam de direito de preferência na 
aquisição da quota a ser cedida os restantes 
sócios e a sociedade, nesta ordem. No caso de 
nem os sócios nem a sociedade desejar usar o 
mencionado direito de preferência, então o sócio 
que desejar vender a sua quota poderá fazê-lo 
livremente a quem e como entender.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão, 
oneração ou alienação de quotas que não 
observe o prescrito neste artigo.

ARTIGO SÉTIMO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital, podendo, porém, os sócios conceder à 
sociedade os suprimentos de que necessite, nos 
termos e condições fixados por deliberação da 
respectiva gerência.

ARTIGO OITAVO

(Morte do sócio)

Em caso de morte ou interdição de qualquer 
um dos sócios, os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representantes 
do interdito, exercerão os refeiridos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral e administração

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social ou qualquer outro 
local a ser definido pela mesma na sua primeira 
reunião, uma vez por ano, para aprovação 
do balanço anual de contas e do exercício, e, 
extraordinariamente, quando convocada pela 
gerência, sempre que for necessário, para se 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos para 
que tenha sido convocada.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensadas as formalidades da sua 
convocação quando todos os sócios concordarem 
por escrito na deliberação ou concordem que por 
esta forma se delibere, considerando-se válidas, 
nessas condições, as deliberações tomadas, 
ainda que realizadas fora da sede social em 
qualquer ocasião, quando seja esse o caso.

Três) Exceptuam-se as deliberações 
que importem modificações dos estatutos e 
dissolução da sociedade.

Quatro) A assembleia geral será convocada 
pela gerência, ou por carta registada com aviso 
de recepção, ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, a todos os sócios com 
a antecedência mínima de quinze dias, dando-se 
a conhecer a ordem de trabalhos e a informação 
necessária à tomada de deliberação, quando seja 
esse o caso.

Cinco) Por acordo expresso dos sócios, pode 
ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior.

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum)

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar quando, 
estejam presentes ou devidamente representados 
setenta e cinco porcento do capital social.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados.

Três) As deliberações da assembleia geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de setenta e cinco porcento 
dos votos do capital social.

Quatro) Os sócios podem votar com 
procuração dos outros sócios ausentes, e 
não será válida, quanto às deliberações que 
importem modificação do pacto social ou 
dissolução da sociedade, a procuração que não 
contenha poderes especiais quanto ao objecto 
da mesma deliberação.

Cinco) A cada sócio corresponderá um voto 
por cada duzentos e cinquenta meticais de 
capital respectivo.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e a sua representação, dispensada de caução e 
com ou sem remuneração, conforme vier a ser 
deliberado em assembleia geral, fica a cargo 
do sócio gerente Pengju Qian, bastando a sua 
assinatura para obrigar a sociedade em todos 
os actos e contratos, activa e passivamente, em 
juízo e fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacional, dispondo dos mais amplos 
poderes legalmente consentidos.

Dois) O exercício do cargo de gerência 
será quinquenal e a manutenção do exercício 
dependerá sempre da deliberação da assembleia 
geral, cuja falta representará um exercício 
precário do cargo.

Três) O gerente pode, em caso de sua 
ausência ou quando por qualquer motivo esteja 
impedido de exercer efectivamente as suas 
funções do seu cargo, designar, um gerente 
substituto, por ele escolhido, e nele delegar total 
ou parcialmente os seus poderes. 

Quatro) O sócio gerente, ou seu mandatário 
não poderá obrigar a sociedade em actos e 
contratos que não digam respeito aos negócios 
sociais, nomeadamente, em letras a favor, 
fianças, abonações ou outras semelhantes.

CAPÍTULO IV

Do balanço, prestação de contas e 
resultados

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.
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ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Distribuição de resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

CAPÍTULO V

Das alterações ao contrato e 
liquidação da sociedade

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Alterações)

A alteração deste contrato, quer por 
modificação ou supressão de alguma das 
suas cláusulas, quer por introdução de novas 
cláusulas, só pode ser deliberada por maioria 
absoluta entre os sócios.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei ou por deliberação unânime 
dos sócios.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da 
assembleia geral.

CAPÍTULO VI

Dos casos omissos

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Casos omissos)

Os casos omissos deste contrato reger-se-
ão pela legislação em vigor na República de 
Moçambique e pelo Código Comercial vigente 
em Mocambique.

Terceira Conservatória de Registos Civil e 
Notariado da Beira, 19 de Abril de 2017. —                    
O Notário, Mário de Amélia Michone Torres.

Good One, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por deliberação em acta de dezasseis de Março 
de dois mil e dezassete, a sociedade Good 
One, Limitada, com sede na Estrada Nacional 
n.º 106, Bairro de Muxara, Cidade de Pemba, 
matriculada e registada na Conservatória do 

Registo da Entidades Legais de Pemba, sob 
o número mil cento e noventa á folhas oitenta 
e nove verso do livro C traço três e número 
mil quinhentos vinte e nove à folhas cento e 
sete verso e seguintes do livro E traço dez, 
foi deliberado a realização de aumento do 
objecto social e alteração parcial dos estatutos, 
nos seguintes termos: o representante dos 
sócios Long Zhang, presidiu e declarou que 
a assembleia estava validamente constituída 
e em condições de deliberar, passou-se então 
à discussão ponto um da ordem de trabalhos, 
onde foi acordado e deliberado por unanimidade 
pelo aumento das seguintes actividades: 
Compra e venda de material de construção, 
comercialização com importação e exportação 
de material de construção; compra e venda 
e aluguer de imóveis e móveis, actividade 
imobiliária e afins. 

A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou complementares, que 
achar necessárias mediante a autorização das 
entidades de tutela. 

Em seguida e como consequência das 
alterações realizadas, deliberou-se em 
prosseguir com a alteração parcial dos estatutos 
da sociedade, concretamente o artigo quarto, 
que passa a ter a seguinte redacção: 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto: 

a) Compra e venda de material de 
construção;  

b) Importação de material de 
construção; 

c) Comercialização com importação 
e exportação de material de 
construção; 

d) Compra e venda e aluguer de 
imóveis e móveis; 

e) Actividade imobiliária e afins.

Dois) A sociedade poderá exercer 
o u t r a s  a c t i v i d a d e s  c o n e x a s  o u 
complementares, que achar necessárias 
mediante a autorização das entidades de 
tutela. 

De tudo não alterado mantém se em vigor 
conforme as disposições do pacto social inicial.

Está conforme.

Conservatória do Registo de Entidades 
Legais de Pemba, vinte e seis de Abril de dois 
mil e dezassete. — A Técnica, Ilegível.

J.A Industries, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia trinta e um de Março de dois mil e 
dezassete, foi matriculada, na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais de Nampula, sob 
o número cem milhões, oitocentos trinta nove 

mil sescentos vinte e oito, a cargo de Inocêncio 
Jorge Monteiro, conservador e notário, uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada J.A Industries, Limitada 
constituída entre os sócios: Jordino José da 
Silva Amaral, solteiro, natural de Nacala-Porto, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 030100088382N, 
emitido pela Direcção de Identificação 
Civil de Nampula, aos 7 de Maio de 2015, 
residente no bairro urbano central, cidade de 
Nampula e Hortêncio Artur Victor, solteiro, 
natural de Quelimane, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade                                                
n.º 030100241233N, emitido pela Direcção de 
Identificação Civil de Nampula, aos 21 de 
Outubro de 2015, residente no bairro de Maiaia, 
cidade de Nacala-Porto. Celebram entre si 
o presente contrato de sociedade que na sua 
vigência se regera, com base nos artigos que 
se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação J.A 
Industries, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade J.A-Industries, Limitada, 
constituída sob forma de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada e a sua sede está 
estabelecida no bairro de Mutauanha, Cidade 
de Nampula.

Dois) A sociedade poderá, mediante decisão 
tomada pelos sócios, transferir a sua sede para 
qualquer ponto do território nacional.

Três) A sociedade poderá, igualmente 
por deliberação dos sócios, criar ou encerrar 
sucursais ou filiais, agências, delegações, 
ou outra forma de representação prevista no 
Código Comercial Moçambicano.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
escritura pública ou registo na Conservatória 
do Registo das Entidades Legais.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto 
principal:

a) Comércio a retalho e a grosso com 
importação e exportação de portas 
de madeira carteiras escolares e 
seus acessórios;

b) Prestação de serviços na área de 
transporte e logística;

c) Indústria de processamento de madeira 
(serração e carpintaria);
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d) Outras áreas afins de indústria 
processadora com importação e 
exportação.

Dois) A sociedade poderá ainda desenvolver 
outras actividades industriais, comerciais, 
prestação de serviços e conexas, complementares 
ou subsidiárias ao objecto principal em que os 
sócios acordem, podendo ainda praticarem todo 
e qualquer acto de natureza lucrativa permitido 
por lei, desde que se delibere e se obtenha as 
devidas autorizações.

Três) A sociedade poderá mediante 
deliberação da assembleia geral, adquirir e 
gerir participações de capital em qualquer 
sociedade, independentemente do seu respectivo 
objecto social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação com 
fins lucrativos.

Quatro) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá aceitar concessões 
e participar, directa ou indirectamente, em 
projectos que de alguma forma concorram para 
o cumprimento do seu objecto social.

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de (200.000,00MT) 
duzentos mil de meticais, correspondente a 
soma de duas quotas assim distribuídas:

a) Uma quota no valor de 150.000,00MT 
(cento e cinquenta mil meticais), 
equivalente a 75% (setenta e 
cinco por cento) do capital social, 
pertencente ao sócio Hortêncio 
Artur Victor;

b) Uma quota no valor de 50.000,00MT 
( c i n q u e n t a  m i l  m e t i c a i s ) , 
equivalente a 25% (vinte e cinco por 
cento) do capital social, pertencente 
ao sócio Jordino José da Silva 
Amaral, respectivamente.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Haverá lugar a prestações suplementares 
nos termos e condições a definir em assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) À sociedade mediante decisão dos 
sócios, fica reservado o direito de amortizar 
as quotas dos sócios em caso de exclusão ou 
exoneração dos sócios.

Dois) O preço de amortização, aumentado 
ou diminuído do saldo da conta particular dos 
sócios dependendo do facto ser negativo ou 
positivo, será o que resultar do balanço a que 
se procederá para esse efeito, e será pago não 
mais de quatro prestações semestrais, iguais e 

sucessivas, representadas por igual número de 
letras, vencendo juros a taxa dos empréstimos 
a prazo.

ARTIGO OITAVO

(Decisões)

Um) Caberá os sócios sempre que se mostrar 
necessário os actos a seguir mencionados:

a) Apreciação, aprovação, correcção ou 
rejeição do balanço e das contas do 
exercício;

b) Decisão sobre a aplicação de resultados;
c) Designação de gerentes e determinação 

da sua remuneração.

Dois)  Sempre que for  necessár io , 
competindo-lhe normalmente deliberar sobre 
os assuntos da actividade da sociedade que 
ultrapassem a competência dos gerentes.

Três) É da exclusiva competência dos sócios 
deliberar sobre a alienação dos principais 
activos da sociedade.

Quatro) Os encontros para a tomada de 
decisões serão convocados pelo Administrador 
por meio de telex, telefax, telegrama ou carta 
registada, com aviso de recepção dirigido aos 
sócios, com uma antecedência mínima de quinze 
dias, salvo nos casos em que a lei exigir outras 
formalidades.

Cinco) Os sócios, far-se-ão representar nos 
encontros pela pessoa física que para o efeito 
designar mediante uma procuração para esse 
fim, dirigida a quem presidir o encontro.

ARTIGO NONO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A administração e representação 
da sociedade em juízo e fora dela activa ou 
passivamente, será exercido pelos dois sócios, 
Jordino José da Silva Amaral e Hortêncio 
Artur Victor, que desde já ficam nomeados 
administradores, com despensa de caução, 
sendo suficiente sua assinatura para obrigar a 
sociedade em todos os actos e contratos.

Dois) Compete o administrador todos 
os poderes necessários para administração 
de negócios ou à sociedade, podendo 
designadamente abrir e movimentar contas 
bancárias, aceitar, sacar, endossar letras e 
livranças e outros efeitos comerciais, contratar 
e despedir pessoal, comprar, vender e tomar 
de alguém ou arrendamentos de bens móveis 
e imóveis, incluindo máquinas, veículos 
automóveis e etc.

Três) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessário a assinatura 
ou intervenção do administrador, e em caso 
algum, a sociedade poderá ser obrigada em 
actos ou documentos que não digam respeito 
as operações sociais designadamente em letras 
de favor, finanças e abonações.

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral 

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente uma só vez por ano, de 
preferência na sede da sociedade para apreciação 
e aprovação das demostrações financeiras, 
balanço de demostração de resultados e de 
contas do exercício e para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos que tenham sido 
convocados e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral será sempre 
convocada por meio de carta registada, com 
aviso de recepção dirigida ao sócio com 
antecedência mínima de trinta dias.

Três) É dispensada a reunião da assembleia 
geral as formalidades da sua convocação 
quando todos sócios concordarem por esta 
forma se delibere, considerando-se válidos, 
nessas condições as deliberações tomadas ainda 
que realizada fora da sede social, em qualquer 
ocasião e qualquer que seja seu objecto.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
o ano civil.

Dois) O balanço e contas de resultado fechar-
se-ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano, e serão submetidos à apreciação 
dos sócios.

Três) Deduzidos os encargos gerais, 
amortizações e encargos dos resultados líquidos 
apurados em cada exercício, serão retirados 
os montantes necessários para a criação dos 
seguintes fundos:

a) De reserva legal, não inferior a vinte 
por cento dos lucros, e não devendo 
ser inferior a quinta parte do capital 
social;

b) Outras reservas necessárias para 
garantir o equilíbrio económico-
financeiro da sociedade.

Quatro) A reserva legal só pode ser utilizada 
para:

a) Incorporação no capital social;
b) Cobrir a parte dos prejuizos transitados 

do exercício anterior que não possa 
ser coberta pelo lucro do exercício 
nem pela utilização de outras 
reservas determinadas pelo contrato 
de sociedade.

Cinco) O remanescente terá a aplicação que 
for deliberada pelos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
dos sócios, seus herdeiros por aprovação em 
assembleia geral poderem assumir o lugar na 
sociedade com dispensa de caução, podendo 



24 DE MAIO DE 2017                                                                                                2805

estes nomear seus representantes se assim o 
entenderem, desde que obedeça o preceituado 
na lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Disposições diversas e casos omissos)

Um) A sociedade não se dissolve por 
extinção, morte ou interdição do/s sócio/s, 
continuando com os eleitos em assembleia geral, 
os sucessores, herdeiros e/ou representantes do 
falecido ou interdito, os quais exercerão em 
comum os respectivos direitos, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei e por deliberação da assembleia 
geral que nomeará uma comissão liquidatária.

Três) Em todos casos omissos, regularão as 
pertinentes disposições do Código Comercial 
e demais legislação aplicável e em vigor na 
República de Moçambique.

Nampula, 19 de Abril  de 2017. —                                     
O Conservador, Ilegível.

 Kalowera’s Bar – Sociedade 
Unipessoal, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e nove de Dezembro dois mil e 
dezasseis foi constituída e matriculada  na 
Conservatória do Registo de Entidades Legais 
sob o n.º 100806576, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada 
Kalowera’s Bar - Sociedade Unipessoal, 
Limitada, constituída por, Esperança da Luz 
Ferrão Ernesto, casada com João Feliciano 
Dichone Machava, sob regime de comunhão 
de bens adquiridos, natural da Beira, de 
nacionalidade moçambicana, residente no 
bairro Chingodzi, cidade de Tete, portadora 
do Bilhete de Identidade n.º 050101253983M, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil da 
cidade de Tete, aos vinte e seis de Agosto de dois 
mil e dezasseis, que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Kalowera’s Bar - Sociedade Unipessoal, 
Limitada, uma sociedade por quotas unipessoal 
de responsabilidade limitada, com sede no 
bairro Mpadue, unidade Mártires de Wiriamo, 
cidade de Tete.

Dois) A sociedade poderá por deliberação 
da sócia abrir agência ou outras formas de 
representação social no país ou no estrangeiro, 
transferir a sua sede para qualquer outro local 
dentro do território nacional de acordo com a 
legislação vigente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social 
as actividades de restauração, arrendamento 
de quartos e venda de bebidas alcoólicas e 
refrigerantes.

Dois) A sociedade poderá por deliberação 
da sócia, exercer outras actividades conexas ao 
seu objecto principal, ou ainda associar-se ou 
participar no capital social de outras sociedades, 
desde que para tal obtenha a necessária 
autorização para o efeito.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 10.000,00MT 
(dez mil meticais), e corresponde a uma quota 
de igual valor nominal, equivalente a cem por 
cento do capital social pertencente a única sócia 
Esperança da Luz Ferrão Ernesto.

ARTIGO QUINTO

(Suplementares e suprimento)

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital, mas a sócia poderá fazer suprimento 
de que a sociedade carecer de acordo com as 
condições que por ela forem estipuladas.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e cessão total de quota é livre, 
não carecendo de consentimento da sociedade 
ou da sócia.

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros 
depende do consentimento da sociedade, 
mediante deliberação da sócia, reservando – se 
o direito de preferência à sociedade em primeiro 
lugar e a sócia em segundo lugar, sendo o valor 
da mesma apurada em auditoria processada 
para o efeito.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quota)

A sociedade, mediante prévia deliberação 
da sócia, fica reservado o direito de amortizar 
a quota da sócia no prazo de noventa dias a 
contar da data do conhecimento dos seguintes 
factos: se a quota for penhorada, empenhada, 
arrestada, apreendida ou sujeita a qualquer acto 
judicial ou administrativo que possa obrigar a 
sua transferência para terceiros.

ARTIGO OITAVO

(Administração, representação, competên-
cias e vinculação)

Um) A sociedade será administrada e 
representada pela sua única sócia Esperança 
da Luz Ferrão Ernesto, que fica desde já 
nomeada administradora com dispensa de 
caução, competindo-lhe exercer os mais amplos 
poderes, representar a sociedade em juízo e 
fora dele, activa ou passivamente, na ordem 
jurídica interna ou internacional, e praticando 
todos os actos tendentes à realização do seu 
objecto social.

Dois) A administradora poderá fazer – se 
representar no exercício das suas funções, 
podendo para tal constituir procuradores da 
sociedade, delegando neles no todo ou em parte 
os seus poderes para a prática de determinados 
actos e negócios jurídicos.

Três) A sociedade fica obrigada nos seus actos 
e contratos pela assinatura da administradora, 
ou pela assinatura da pessoa ou pessoas a quem 
serão delegados poderes para o efeito.

Quatro) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito ao seu objecto social, 
designadamente em letras de favor, fianças e 
abonações.

Cinco) Compete a administradora:

a) Propor a criação de representações da 
empresa;

b) Admitir e contratar o pessoal necessário 
para o bom funcionamento dos 
serviços e actividades promovidas;

c) Administrar os meios financeiros e 
humanos da empresa;

d) Elaborar e submeter à aprovação 
da sócia o relatório de contas da 
sua gerência bem como o plano 
orçamental para o ano seguinte;

e) Apreciar, aprovar, corrigir e rejeitar 
o balanço e contas do exercício 
social;

f) Alterar os estatutos;
g) Deliberar a fusão, cisão, transformação 

e dissolução da sociedade.

Seis) Para obrigar validamente a sociedade 
é bastante a assinatura da sua única sócia em 
todos os seus actos, documentos e contratos.

ARTIGO NONO

(Fiscalização)

A fiscalização da sociedade será exercida por 
um auditor de contas ou por uma sociedade de 
auditoria de contas, a quem compete:

a) Examinar a escritura contabilística 
sempre que julgue conveniente e 
se necessário solicitar auditorias;

b) Controlar a utilização e conservação 
do património da sociedade;

c) Emitir parecer sobre o balanço do 
relatório anual de prestação de 
contas;
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d) Cumprir com as demais obrigações 
constantes da lei e dos estatutos que 
regem a sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Direito e obrigações da sócia)

Um) Constituem direitos da sócia:

a) Quinhoar nos lucros;
b) Informar – se sobre a vida da sociedade.

Dois) São obrigações da sócia:

a) Participar em todas as actividade em 
que a sociedade esteja envolvida 
sempre que seja necessário;

b) Contribuir para a realização dos fins e 
progresso da sociedade;

c) Definir e valorizar o património da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço e prestação de contas)

O exercício social coincide com o ano civil, 
o balanço será apresentado e as contas serão 
encerradas com referência até trinta e um dias 
de Dezembro de cada ano, e serão submetidos 
à apreciação da sócia.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Resultados e sua aplicação)

Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício, deduzidos da parte destinada a reserva 
legal estabelecida e a outras reservas que a 
sócia constituir serão distribuídas pela sócia na 
proporção da sua quota.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Morte ou incapacidade)

Em caso de morte, inabilitação ou interdição 
da sócia a sua parte social continuará com 
os seus herdeiros ou representantes legais, 
nomeando de entre eles um representante 
comum enquanto a quota permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve – se nos seguintes 
casos:

a) Por deliberação da sócia ou seus 
representantes;

b) Nos demais casos previstos na lei 
vigente.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade 
proceder-se-á a sua liquidação, gozando o 
liquidatário dos mais amplos poderes para o 
efeito.

Três) Dissolvendo-se a sociedade por 
deliberação da sócia será ela a liquidatária.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Disposições finais)

Em tudo o que estiver omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições legais 
vigentes na República de Moçambique.

Está conforme.

Tete, 20 de Abril de 2017. — O Conservador, 
Iúri Ivan Ismael Taibo.

Pedreira Guambe, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por contrato de dezanove de Abril de dois mil 
e dezassete, exarada a folhas um a sete, do 
contrato do Registo de Entidades Legais da 
Matola número 100849615, foi constituída 
uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
disposições constantes dos artigos seguintes:  

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

A Pedreira Guambe, é uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
rege pelo presente contrato e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na província 
de Maputo, EN4, bairro de Tchumene, podendo 
abrir e encerrar sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação 
social onde e quando a administração julgar 
conveniente.

Dois)	 Mediante deliberação dos sócios, e 
sempre que se julgar conveniente, a sede social 
pode ser transferida para qualquer outro local 
dentro do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu inicio, para 
todos efeitos, a partir da data da celebração do 
presente contrato de sociedade.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Produção e comercialização de 
materiais de construção;

b) Fabrico e venda de mobiliário e 
outros artigos em madeira e seus 
derivados;

c) Importação e exportação na área de 
materias de construção civil;

d) Carpintaria, mercearia, oficinas e 
outros trabalhos de construção em 
madeira e seus derivados;

e) Abertura e exploração de estaleiros;
f) Venda e comercializacao a retalho e a 

grosso de materiais de construção;
g) Construir, gerir e transaccionar 

propriedades imobiliarias. 

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades complementares ou 
subsidiarias das atrás referidas, ou qualquer 
outra actividade de natureza comercial ou 
industrial por lei permitida ou para que obtenha 
as necessárias autorizações, conforme for 
decidido pelos sócios.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento e 
redução do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte mil 
meticais), dividido em (2) duas quotas desiguais, 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de seis 
mil meticais, correspondente a trinta 
por cento (30%) do capital social, 
pertencente ao sócio Guanjun Mai;

b) Uma quota no valor nominal de catorze 
mil meticais, correspondente a 
setenta por cento (70%) do capital 
social, pertencente ao sócio Qican 
Yang.

Dois) Cabe aos sócios, reunidos em 
assembleia geral, decidir pela aquisição, 
gestão, alienação de participações em outras 
sociedades constituídas ou por constituir dentro 
ou fora de Moçambique, ainda que desenvolvam 
actividades diversas da sua.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital. Os sócios poderão conceder à 
sociedade os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições fixados por deliberação 
dos respectivos sócios reunidos em assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Aumento e redução do capital social)

O capital social da sociedade pode ser 
aumentado ou reduzido por deliberação da 
assembleia geral, introduzindo alterações aos 
estatutos em ambos os casos de acordo com o 
estabelecido na lei.
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ARTIGO OITAVO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, 
bem como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem de 
autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral, 
com parecer prévio favorável da administração.

Dois) O sócio que pretender alienar a sua 
quota informará a sociedade, com um mínimo 
de (60) sessenta dias de antecedência, por 
carta registada com aviso de recepção, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais.

Três) Gozam do direito de preferência, na 
aquisição da quota a ser cedida, a sociedade e 
os outros sócios, por esta ordem.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão, 
alienação ou oneração de quotas que não observe 
o preceituado nos números antecedentes.

ARTIGO NONO

(Amortização de quotas)

A sociedade pode amortizar qualquer quota 
nos seguintes casos:

a) Por acordo;
b) Por falência, extinção ou dissolução 

de um sócio ou pessoa colectiva;
c) Se a quota for penhorada, dada 

em penhor sem consentimento 
da sociedade, arrestada ou por 
qualquer forma apreendida judicial 
ou administrativamente.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é o órgão supremo 
da sociedade e as suas delibera¬ções, quando 
legalmente tomadas, são obrigatórias, tanto para 
a sociedade como para os sócios.

Dois) A assembleia geral reunirá em 
sessão ordinária uma vez em cada ano, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício, bem como para 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória, e em 
sessão extraordinária, sempre que se mostrar 
necessário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Convocação e reunião da assembleia 
geral)

Um) A assembleia geral será convocada 
pela administração, por meio de carta registada 
com aviso de recepção, ou telefax, com uma 
antecedência mínima de quinze dias.

Dois) Será dispensada a reunião da 
assembleia geral, bem como as formalidades 

da sua convocação, quando mais de metade 
dos sócios concorde por escrito na deliberação 
ou concorde, também por escrito, que dessa 
forma se delibere, ainda que as deliberações 
sejam tomadas fora da sede social, em qualquer 
ocasião e qualquer que seja o seu objecto.

Três) Exceptuam-se, relativamente ao 
disposto no número anterior, as deliberações 
que importem a modificação do pacto social, a 
dissolução da sociedade ou a divisão e cessão de 
quotas, para as quais não poderão dispensar-se 
as reuniões da assembleia geral.

Quatro) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando, em primeira 
convocação, estejam presentes ou devidamente 
representados cem por cento do capital social 
e, em segunda convocação, seja qual for o 
número de sócios presentes ou representados e 
independentemente do capital que represente.

Cinco) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por unanimidade ou consenso de 
votos dos sócios presentes ou representados, não 
havendo consenso, por maioria simples, excepto 
se a lei dispuser de forma contrária.

SECÇÃO II

Da administração e representação

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Administração)

Um) A administração da sociedade pertence 
ao sócio Qican Yang, com dispensa de caução, 
podendo ser denominado sócio administrador. 

Dois) Por decisão da assembleia geral, 
poderão ser nomeados administradores 
estranhos a sociedade, ficando dispensados 
de prestar caução, gozando da prerrogativa de 
dispensá-los sempre que se justificar.

Três) A administração poderá constituir 
mandatários ou procuradores para a prática 
de determinados actos ou categorias de actos, 
atribuindo tais poderes através de instrumento 
próprio.

Quatro) Compete à administração exercer os 
mais amplos poderes de gestão, representando 
a sociedade em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, e praticando todos os demais 
actos tendentes à realização do objecto social 
que a lei ou os presentes estatutos não reservem 
à assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada mediante a 
assinatura do sócio administrador Qican Yang, 
ou dos respectivos mandatários ou procuradores 
nos termos e limites das respectivas procurações.

Dois) Os actos de mero expediente serão 
assinados por qualquer dos sócios, ou seus 
mandatários.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Direcção-geral)

Um) A assembleia geral dos sócios pode 
determinar que a gestão corrente da sociedade 
seja confiada a um director-geral.

Dois) Cabe a assembleia geral fixar as 
competências do director-geral.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Prestação de contas e aplicação de resul-
tados

Um) O ano fiscal coincide com o ano civil.
Dois)	 O balanço e a prestação de contas 

serão feitos com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral, até ao dia trinta 
e um de Março do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Lucros)

Um) Dos lucros apurados em cada 
exercício deduzir-se-á, em primeiro lugar, 
uma percentagem legal estabelecida para a 
constituição do fundo de reserva legal, enquanto 
se encontrar realizada nos termos da lei, ou 
sempre que for necessário reintegrá-la.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Resolução de litígios)

Antes do recurso à via judicial, todos os 
litígios emergentes do exercício da actividade 
da presente sociedade, em que por ventura 
a sociedade interfira como litigante, serão 
definitivamente resolvidos de forma amigável, 
de acordo com as regras de arbitragem, 
conciliação e mediação, bem assim pela lei 
em vigor.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Disposições diversas)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei.

Dois)	 Serão liquidatários os membros da 
administração em exercício à data da dissolução, 
salvo deliberação diferente da assembleia geral.

Três) Em caso de morte ou interdição de um 
sócio, a sociedade continuará o seu exercício 
com os herdeiros, sucessores ou representantes 
do sócio, os quais nomearão entre si um que a 
todos representa na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Casos omissos)

Em todo o caso omisso regularão as 
disposições legais aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.
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Super Nice – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, que para efeitos de publicação, a 
constituição da sociedade com a denominação 
Super Nice – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
com sede no Primeiro Bairro Unidade Mapiazua, 
Avenida Amílcar Cabral, n.º 1.083, cidade de 
Quelimane, Província da Zambézia, matriculada 
nesta Conservatória sob NUEL 100824566 das 
Entidades Legais de Quelimane.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Super Nice - Sociedade Unipessoal, Limitada, 
tem a sua sede no Primeiro Bairro Unidade 
Mapiazua, Avenida Amílcar Cabral, n.º 1.083, 
Cidade Quelimane, Província da Zambézia.

Dois) A sociedade poderá por deliberação 
da assembleia geral, abrir e encerrar sucursais, 
agências, filiais, escritório ou qualquer outra 
forma de representação social, em território 
Nacional ou estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade durará por tempo indeterminado, 
contando o seu início a partir da data do seu 
registo na Conservatória de Entidades.  

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
de seguintes actividades:

a) Comércio a grosso e a retalho de 
vestuários e calçados;

b) Importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades conexas complementares 
ou subsidiárias do objecto principal, desde que 
os sócios acordem e deliberem em assembleia 
geral, para as quais obtenha as necessárias 
autorizações de quem de direito.

CAPÍTULO II

Do capital social, suprimentos, 
investimentos sessão ou divisão de 

quotas

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, subscrito e integral-
mente realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT 
(vinte mil meticais), pertencente ao único sócio 
Mingpei Gao, correspondente a 100% do capital 
social subscrito.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido, uma ou mais vezes, com ou sem 
entrada de novos sócios, mediante deliberação 
da assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

Suprimentos e investimentos

Não haverá prestações suplementares 
de capital, porém, os sócios poderão fazer 
á sociedade os suprimentos de esta carecer 
ao juro e demais condições a estabelecer em 
assembleia geral. 

ARTIGO SEXTO

Sessão ou divisão de quotas

Um) A cessão ou divisão de quotas ou 
por parte delas, assim como a sua oneração 
em garantia de quaisquer obrigações dos 
sócios, podem depender do consentimento da 
sociedade sendo nulas quaisquer actos de tal 
natureza que contrariem o disposto no presente 
número.

Dois) A cessão ou divisão de quotas ou parte 
delas a estranhos depende do consentimento da 
assembleia geral e produzirá efeitos a partir da 
data da respectiva escritura pública.

Três) A sociedade ficam sempre em primeiro 
lugar reservado o direito de preferência no caso 
de sessão ou divisão de quotas e, não querendo, 
poderá o mesmo direito ser exercido pelos 
sócios individualmente.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral e representação 
social

ARTIGO SETIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se a 
ordinariamente uma vez por ano normalmente 
na sede da sociedade para a apresentação, 
apreciação ou modificação do balanço e contas 
do exercício e, extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e são dispensadas as formalidades da sua 
convocação, quando todos os sócios concordar 
por escrito na deliberação ou concordando que 
por este forma se delibere, considerando se 
validas nestas condições ainda que tomadas 
fora da sede social, em qualquer que seja o 
seu objecto. 

ARTIGO OITAVO

Administração e gerência da sociedade

Um) A administração e gerência da 
sociedade bem como a sua representação em 
juízo e fora dela, activa e passivamente será 
exercida pelo sócio Mingpei Gao, que desde já 
fica nomeada gerente com despensa de caução.

Dois) Em caso algum o gerente ou seu 
mandatário poderá obrigar a sociedade em 
actos ou contratos estranhos aos negócios da 
sociedade, designadamente em letras de favor, 
fianças ou abonações.

Três) O gerente poderão delegar parte ou 
todos os poderes a um mandatário para o efeito 
designado mediante uma procuração, passada 
pelas entidades competentes.

Quatro) A sociedade fica obrigado em todos 
os seus actos e contratos pela assinatura do 
sócio gerente.

CAPÍTULO IV

Das contas de resultados

ARTIGO NONO

Anualmente será dado um balanço, encerrado 
com data trinta e um de Dezembro, os lucros 
líquidos apurados em cada balanço, depois de 
deduzidos pelo menos dez por centos para o 
fundo de reserva legal e feitas quaisquer outras 
deduções em que os sócios acordem, serão 
divididos pelos mesmos na proporção das suas 
quotas o remanescente.

CAPÍTULO V

Das disposições transitórias e finais

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos casos fixados 
na lei, dissolvendo se por acordo dos sócios 
todos serão liquidados.

Parágrafo único: Por morte ou interdição do 
sócio, a sociedade não dissolve, continuando a 
sua quota com os herdeiros ou representantes 
legais do sócio falecido ou interdito, enquanto 
a quota permanecer indivisa. 

ARTIGO DECIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Em todo omisso regularão as disposições 
da legislação aplicável na República de 
Moçambique. 

Quelimane, 9 de Março de 2017. —                               
A Conservadora, Ilegível.

TELPE – Técnica de 
Electricidade e Projectos 
Eléctricos – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de puplicação, que 
no dia um de Fevereiro de dois mil e dezassete 
foi matriculada, na conservatória do Registo de 
Entidades Legais de Nampula, sob o número 
cem milhões oitocentos e vinte sete mil cento 
e trinta e um, a cargo de Calquer Nuno de 
Albuquerque, conservador notário superior, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada TELPE – Técnica de 
Electricidade e Projectos Eléctricos - Sociedade 
Unipessoal, Limitada constituída entre o 
sócio Baptista Isseque, solteiro, maior, natural 
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de Melomba – Cuamba, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 030100193659I, emitido, pela Direcção de 
Identificação Civil de Nampula, aos 8 de Julho 
de 2015, residente em Muhala, quarteirão 1, 
casa n.º 201, Bairro Muahivire. É celebrado o 
presente contrato de sociedade, que reger-se-á 
pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação TELPE – 
Técnica de Electricidade e Projectos Eléctricos 
- Sociedade Unipessoal, Limitada

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Rua sem 
Medo, Bairro Muatala, cidade de Nampula e 
província de Nampula, podendo por deliberação 
da assembleia geral, abrir sucursais, filiais, 
escritórios, delegações ou qualquer outra 
forma de representação social no país como 
no estrangeiro, desde que sejam devidamente 
autorizadas por lei.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado a partir da data da assinatura do 
contrato da sociedade.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Instalações eléctricas do tipo indústria 
comercial;

b) Montagem de redes ou linhas de 
transporte de energia de média e 
baixa tensão, grupo gerador;

c) Estudo de viabilidade de elaboração 
de projectos eléctricos;

d) Montagem de alarmes, vedações 
eléctricas e sistema informático 
no geral, montagem e assistência 
de portões com motores eléctricos;

e) Sistema de televição e câmeras de 
circuitos fechafos – CCTV

f) Venda de credelec;
g) Venda de crédito de telefonia móvel.

Dois) A sociedade poderá promover, realizar 
ou desenvolver quaisquer outras actividades 
que sejam conexas, correlatas, subsidiárias, 
complementares, condizentes e de suporte as 
actividades constantes do seu objecto social;

Três) A sociedade, poderá sempre que julgar 
pertinente, conveniente e viável contratar, 
subcontratar, formar parcerias, representar, 
constituir representantes, delegar todas ou a 
parte das actividades do seu objecto social 
mediante acordos com entidade nacional, mista, 

ou estrangeira, de acordo com as leis vigentes.
Quatro) A sociedade poderá ainda participar 

e/ou fundir-se com outras sociedades já 
constituidas ou se constituir ou ainda associar-
se a terceiros, nacionais e /ou estrangeiros, no 
país ou no estrangeiro em conformidade com 
as leis vigentes.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social é de 150.000, 00MT (cento e 
cinquenta mil meticais), correspondente a única 
quota equivalente a 100% (cem por cento) do 
capital social, pertencente ao sócio; Babptista 
Isseque.

Parágrafo único: O capital social deverá ser 
elevado, uma ou mais vezes, sendo a decisão 
por decisão da assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) Administração e representação da 
sociedade em juizo e fora dela, activa ou 
passivamente, compete aos sócio Baptista 
Isseque, que desde já fica nomeado administrador 
com dispensa de caução, sendo obrigatória a sua 
assinatura para para obrigar a sociedade em 
todos os actos e contratos.

Dois) O administrador poderá constituir 
mandatários, com puderes de representá-lo em 
actos e ou contratos que julgar pertinentes.

ARTIGO SÉTIMO

(Obrigações)

O sócio não pode obrigar a sociedade em 
actos e contratos alheios ao presente objecto 
social, designadamaente letras de favor, fianças, 
abonações e semelhantes.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) Assembleia  geral  reunir-se-á 
ordinariamente uma  vez por ano, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício, bem como 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da  respectiva  convocatória, e em 
sessão extraordinária sempre que se mostre 
necessário.

Dois) A convocação da assemmbleia geral 
será feita nos termos do Código Comercial 
vigente em Moçambique.

ARTIGO NONO

(Balanço)

Anualmente será efectuado um balanço com 
a data de 31 de Dezembro e os lucros líquidos 
apurados em cada exercício económico, depois 
de feitas as deduções acordadas em assembleia 
geral serão divididos pelo sócio na proporção 
da sua quota.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos caos 
fixados por lei.

Dois) Em caso de morte, impedimento 
definitivo ou interdição do sócio, a sociedade 
continuará com os seus herdeiros ou 
representantes, os quais indicarão, um dentre 
eles que a todos represente na sociedade, 
enquanto a quota permanecer indivisa

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Omissos)

Os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial vigente ou outra legislação 
aplicável.

Nampula,  2 de Março de 2017. —                                             
O Conservador, Ilegível.

Ecoart - Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico para efeitos de publicação que, no 
dia 4 de Maio de 2017, foi matriculada sob nuel 
100851539, uma entidade denominada, Ecoart 
- Sociedade Unipessoal, Limitada.

No dia dois de Fevereiro de dois mil e 
dezassete, e nos termos do artigo 86 conjugado 
com o n.º 1 do artigo 90 e seguintes do 
Código Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei                                                                            
n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, é celebrado 
o presente contrato de sociedade pela única 
outorgante: 

Carla Marília santos de sousa, casada, 
natural de Maputo, onde reside na rua de 
Chinyamaperi, n.º nove, rés-do-chão, de 
nacionalidade moçambicana, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 110101435890P, 
emitido aos vinte e seis de Agosto de dois 
mil e dezasseis, pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade, 
constitui uma sociedade por quotas unipessoal 
de responsabilidade limitada, denominada 
Ecoart - Sociedade Unipessoal, Limitada, 
com sede na rua de Silva Porto, n.º oitenta 
e cinco, cidade de Maputo, com o capital 
social integralmente subscrito e realizado em 
dinheiro de 5.000,00 MT (cinco mil meticais), 
correspondente a uma única quota, pertencente 
à sócia, a exma. senhora Carla Marília Santos 
de Sousa, representativa de cem por cento do 
capital social.

Que, a sociedade tem por objecto principal:

a) Produção de artesanato; e
b) Venda de artesanato.

Mediante decisão da sócia única, a 
sociedade poderá ainda exercer quaisquer 
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outras actividades, directa ou indirectamente, 
relacionadas com o seu objecto principal, 
assim como praticar todos os actos conexos, 
subsidiários ou complementares, mediante 
proposta da administração, aprovada pela 
sócia única.

Que, a gestão e administração dos 
negócios sociais, assim como a representação 
da sociedade em juízo e fora dele, activa 
ou passivamente, compete a um ou mais 
administradores, conforme o que for decidido 
pela sócia única, podendo ser constituído um 
conselho de administração, o qual deverá ser 
composto por um número impar de membros 
e integrar, pelo menos, três administradores. 

O(s) administrador(es) é/são nomeado(s) 
pela sócia única por um período de 4 (quatro) 
anos, sendo permitida a sua reeleição.

O negócio jurídico celebrado directamente 
ou por interposta pessoa, entre a sociedade 
e a sócia deve constar sempre de documento 
escrito, e ser necessário, útil ou conveniente à 
prossecução do objecto da sociedade, sob pena 
de nulidade.

O negócio jurídico deve ser sempre objecto 
de relatório prévio a elaborar por um auditor 
de contas sem relação com a sociedade que, 
nomeadamente, declare que os interesses 
sociais se encontram devidamente acautelados.

Que, a sociedade irá reger-se pelos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, natureza e duração)

Um) A Ecoart – Sociedade Unipessoal, 
Limitada é uma sociedade por quotas unipessoal 
de direito moçambicano, sendo regida pelos 
presentes estatutos, assim como pela legislação 
aplicável.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede) 

Um) A sociedade tem a sua sede na rua de 
silva porto número oitenta e cinco, cidade de 
Maputo.

Dois) Mediante decisão da administração, a 
sede social poderá ser transferida para qualquer 
outro local dentro do território nacional.

Três) Mediante decisão da administração, 
a sociedade poderá criar e encerrar sucursais, 
filiais, agências, delegações ou outras formas de 
representação comercial em qualquer parte do 
território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Produção de artesanato; e
b) Venda de artesanato.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer outras actividades, directa ou 
indirectamente, relacionadas com o seu objecto 
principal, assim como praticar todos os actos 
conexos, subsidiários ou complementares, 
mediante proposta da administração, aprovada 
pela sócia única.

CAPÍTULO II

Capital social 

ARTIGO QUARTO

 (Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 5.000,00 (cinco mil 
meticais), pertencente à sócia única, a exma. 
senhora Carla Marília Santos de Sousa.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

O capital social poderá ser aumentado, uma 
ou mais vezes, mediante novas entradas, por 
incorporação de reservas, por qualquer outra 
modalidade ou forma legalmente permitida, 
mediante decisão da sócia única, sob proposta 
da administração.

ARTIGO SEXTO 

(Suprimentos)

A sócia única pode prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições a serem 
previamente fixados pela administração da 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Decisões)

As decisões sobre matéria que por lei são 
da competência deliberativa dos sócios devem 
ser tomadas pessoalmente pela sócia única e 
lançadas num livro destinado a esse fim, sendo 
por aquela assinada.

CAPÍTULO III

Administração

ARTIGO OITAVO

 (Natureza)

Um) A gestão e administração dos 
negócios sociais, assim como a representação 
da sociedade em juízo e fora dele, activa 
ou passivamente, compete a um ou mais 
administradores, conforme o que for decidido 
pela sócia única, podendo ser constituído um 
conselho de administração, o qual deverá ser 
composto por um número impar de membros 
e integrar, pelo menos, três administradores. 

Dois) O(s) administrador(es) é/são 
nomeado(s) pela sócia única por um período de 
4 (quatro) anos, sendo permitida a sua reeleição.

Três) O negócio jurídico celebrado 
directamente ou por interposta pessoa, entre 
a sociedade e a sócia deve constar sempre 
de documento escrito, e ser necessário, útil 
ou conveniente à prossecução do objecto da 
sociedade, sob pena de nulidade.

Quatro) O negócio jurídico deve ser sempre 
objecto de relatório prévio a elaborar por um 
auditor de contas sem relação com a sociedade 
que, nomeadamente, declare que os interesses 
sociais se encontram devidamente acautelados.

ARTIGO NONO

 (Competências da administração)

Compete à administração da sociedade gerir 
e representar a sociedade, assim como praticar 
todos os actos tendentes à realização do objecto 
social.

ARTIGO DÉCIMO

 (Responsabilidades)

O(s) administrador(es) responde(m) para 
com a sociedade e para com a sócia, pelos 
danos que lhe causarem por actos ou omissões 
praticados no exercício das suas funções, com 
preterição dos deveres legais ou estatutários, 
salvo se provarem que agiram sem culpa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura individual da sócia 
única;

b) Pela assinatura de um administrador, 
sempre que a administração da 
sociedade seja constituída por um 
único administrador;

c )  P e l a  a s s i n a t u r a  d e  u m  d o s 
administradores, sempre que a 
administração da sociedade 
s e j a  c o n s t i t u í d a  p o r  d o i s 
administradores;

d) Pela assinatura de dois administradores 
sempre que a administração da 
sociedade seja constituída por mais 
de dois administradores.

Dois) Nos actos de mero expediente é 
suficiente a assinatura de qualquer administrador 
ou de mandatário com poderes bastantes.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

 (Aprovação de contas e aplicação de 
resultados)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.
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Dois) O balanço, o relatório de gestão, a 
demonstração de resultados e demais contas do 
exercício fecham-se com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano serão submetidas à 
apreciação da sócia única.

Três) Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício, depois de tributados, terão a seguinte 
aplicação:

a) Vinte por cento serão afectados 
à constituição ou reintegração 
da reserva legal, até que esta 
represente, pelo menos, a quinta 
parte do montante do capital social;

b) O remanescente terá a aplicação que 
for decidido pela sócia única, em 
conformidade com as disposições 
legais aplicáveis. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 (Dissolução e liquidação)

A sociedade procederá à dissolução e 
liquidação mediante decisão da sócia única e 
reger-se-á pelas disposições previstas na lei que 
estejam sucessivamente em vigor. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Disposição transitória)

A administração da sociedade será exercida 
pela exma. senhora Liuva Hersílle de Sousa 
Héliotrope, competindo-lhe o exercício de todas 
as competências que por força dos presentes 
estatutos e demais legislação aplicável, são 
atribuídos à administração da sociedade, 
incluindo a competência para representar e 
vincular a sociedade.

Maputo, 5 de Maio de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Marcom Systems 
Moçambique, Limitada

Certifico para efeitos de Publicação que, 
no dia 4 de Maio de 2017, foi matriculada sob 
NUEL 100852500 uma entidade denominada, 
Marcom Systems Moçambique, Limitada.

Vanessa de Fátima Fernando Manjate Moshe, 
casada, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 110301546688M, emitido em Maputo a 
19 de Maio de 2016, válido até 19 de Maio 
de 2021, residente na rua Mariano Machado,                   
n.º 116, rés-do-chão, bairro Central, na 
cidade de Maputo.

Nissim Moshe, de nacionalidade francesa, 
c a s a d o ,  p o r t a d o r  d o  P a s s a p o r t e                                                     
n.º 16AY38241, emitido em Roma – Itália, 
pela Embaixada de França, aos 26 de 
Abril de 2016 e válido até 28 de Abril de 
2026, residente na Rua Mariano Machado,                              
n.º 116, rés-do-chão, bairro Central, na 
cidade de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade, 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas que se designa Marcom Systems 
Moçambique, Limitada que se regerá pelos 
estatutos seguintes.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade 
comercial de responsabilidade limitada, com a 
denominação Marcom Systems Moçambique, 
Limitada, e reger-se-á pelo disposto na lei e nos 
presentes estatutos.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e duração)

A sociedade, que se constitui por tempo 
indeterminado com efeitos a partir da outorga 
do presente contrato, terá a sua sede na cidade 
de Maputo.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto as 
seguintes áreas:

a) A venda e montagem de estações 
de telecomunicações, torres e 
estruturas metálicas diversas;

b) A prestação de serviços de engenharia, 
operação e manutenção no domínio 
da actividade indicada na alínea 
anterior;

c) A importação e exportação de todos 
os bens, materiais, instrumentos e 
tecnologias relacionadas com o seu 
objecto social.

Dois) A sociedade poderá deter participações 
em outras sociedades, bem como exercer 
quaisquer outras actividades directas ou 
indirectamente relacionadas com o seu objecto, 
para cujo exercício reúna as condições exigidas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas, assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
treze mil e duzentos meticais, 
correspondente a sessenta e seis por 
cento do capital social, pertencente 
a sócia Vanessa de Fátima Fernando 
Manjate Moshe, casada, portadora 
do Bilhete de Identidade n.º 
110301546688M, emitido em 
Maputo aos 19 de Maio de 2016, 
válido até 19 de Maio de 2021, 
residente na rua Mariano Machado 
n.º 116, rés-do-chão, bairro Central, 
na cidade de Maputo;

b) Uma quota no valor nominal de 
seis mil e oitocentos meticais, 
correspondente a trinta e quatro por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Nissim Moshe,  de 
nacionalidade francesa, casado, 
portador do Passaporte número 
16AY38241, emitido em Roma – 
Itália, pela Embaixada da França, 
aos 26 de Abril de 2016 e válido 
até 28 de Abril de 2026, residente 
na Rua Mariano Machado n.º 116, 
rês-do-chão, bairro Central, na 
cidade de Maputo.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital. Os sócios poderão conceder à 
sociedade os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições previamente aprovados.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

A cessão de quotas entre os sócios ou em 
relação a terceiros é livre e não carece do 
exercício do direito de preferência nem da 
Sociedade, nem dos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá deliberar a 
amortização de quotas ou exclusão de sócios 
nos seguintes casos:

a) Quando o sócio violar reiteradamente 
os seus deveres sociais ou adoptar 
comportamento desleal  que, 
pela sua gravidade ou reiteração, 
seja seriamente perturbador ao 
funcionamento da sociedade, ou 
susceptível de lhe causar grave 
prejuízo;

b) Quando o sócio violar qualquer das 
obrigações que lhe derivam do 
pacto social ou da lei;

c) Exclusão judicial de qualquer sócio.

Dois) Amortizada qualquer quota, a 
mesma passa a figurar no balanço como quota 
amortizada, podendo posteriormente os sócios 
deliberar a criação de uma ou várias quotas, em 
vez da quota amortizada, destinadas a serem 
alienadas ao outro sócio ou a terceiros.

ARTIGO OITAVO

(Administração da sociedade)

Um) A administração da sociedade, 
dispensada de caução, será confiada a um 
administrador, eleito pela assembleia geral por 
um mandato de quatro anos, renovável.

Dois) A designação do administrador pode 
recair em pessoas estranhas à sociedade desde 
que assim tenha sido previamente deliberado 
pela assembleia geral.
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Três) A administração pode constituir 
mandatários bem como nomear procurador com 
os poderes que lhe forem designados.

Quatro) A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura do administrador;
b) Pela assinatura de um ou mais 

mandatários, nos termos e nos 
limites do respectivo mandato.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por um gerente ou por qualquer 
empregado devidamente autorizado.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é formada pelos 
sócios e competem-lhe todos os poderes que 
lhe são conferidos por lei e por estes estatutos.

Dois) Sem prejuízo das formalidades legais 
de carácter imperativo, as assembleias gerais 
serão convocadas por carta registada com aviso 
de recepção expedida aos sócios com quinze 
dias de antecedência.

Três) Será dispensada a reunião da 
assembleia geral, bem como as formalidades 
da sua convocação, quando os sócios concordem 
por escrito na deliberação ou concordem por 
escrito, em que dessa forma se delibere, ainda 
que as deliberações sejam tomadas fora da sede 
social, em qualquer ocasião e qualquer que seja 
o seu objecto.

Quatro) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes for 
necessário, desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

Cinco) A assembleia geral pode deliberar, em 
primeira convocação, sempre que se encontrem 
presentes ou representados os sócios titulares 
de, pelo menos, sessenta por cento do capital 
social, e, em segunda convocação, seja qual for 
o número de sócios presentes ou representados 
e o capital por eles representado.

ARTIGO DÉCIMO 

(Ano Social e aplicação dos resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) Dos lucros apurados em cada exercício 

deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo.

Três) Cumprido o disposto no número 
anterior e deduzidos os gastos gerais, 
amortizações e encargos dos resultados líquidos 
apurados em cada exercício, serão deduzidos 
os montantes necessários para a criação dos 
seguintes fundos:

a) Cinco por cento para reserva legal, 
enquanto não estiver realizado nos 
termos da lei ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) Outras reservas de que a sociedade 
necessite para melhor equilíbrio 
financeiro.

Quatro) Salvo se a assembleia geral deliberar 
noutro sentido, os lucros serão distribuídos aos 
sócios.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Fiscalização)

Um) A fiscalização da sociedade será 
exercida por fiscal único, eleito pela assembleia 
geral ordinária. Mantendo-se em funções até à 
assembleia geral seguinte, podendo ser reeleito 
uma ou mais vezes.

Dois) O fiscal será auditor de contas ou 
sociedade de auditoria de contas.

Três) A assembleia geral deliberará sobre a 
caução a prestar pelo fiscal, podendo dispensá-
la.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos 
determinados por lei e por resolução unânime 
dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Casos omissos)

Em tudo o quanto não estiver previsto, será 
regulado pela legislação vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, 5 de Maio de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Moza Pentech – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico para efeitos de Publicação que, 
no dia 4 de Maio de 2017, foi matriculada sob 
NUEL 100852659 uma entidade denominada, 
Moza Pentech – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.
Ivan Alexandre Pene, cidadão moçambicano, 

solteiro, residente na província de Maputo, 
distrito da Matola, bairro da Liberdade, 
titular do Passaporte n.º 12AB31998.

Constitui nos termos do artigo noventa do 
Código Comercial uma sociedade unipessoal 
que se regerá pelos termos constantes dos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Moza Pentech – Sociedade Unipessoal, 
Limitada e tem a sua sede no distrito da Matola, 
bairro da Liberdade, avenida das Indústrias, 

podendo por deliberação do sócio único abrir ou 
encerrar sucursais dentro e fora do país quando 
lhe for conveniente.

Dois) A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da constituição.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

A sociedade tem por objectivo principal 
a actividade de prestação de serviços de 
informát ica .  Podendo exercer  outras 
actividades comerciais e industriais, conexas 
ou complementares a actividade principal desde 
que devidamente autorizada pelas autoridades 
competentes e por decisão do único sócio.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de mil meticais e corresponde 
a uma única quota, pertencente ao sócio Ivan 
Alexandre Pene, equivalente a cem por cento 
do capital social. Poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes, mediante decisão do sócio, 
alterando-o em qualquer dos casos o pacto 
social para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas por lei.

ARTIGO QUARTO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio único, Ivan Alexandre Pene.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do único sócio ou ainda procurador, 
especialmente designado para o efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador, especialmente 
designado pelo único sócio, nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato.

ARTIGO QUINTO

(Direcção-geral)

A gestão corrente da sociedade poderá ser 
confiada a um director-geral, sendo empregado 
da sociedade. O director-geral será o sócio, Ivan 
Alexandre Pene.

ARTIGO SEXTO

(Balanço e prestação de contas)

O ano social coincide com o ano civil. O 
balanço e a conta de resultados fecham a trinta 
e um de Dezembro de cada ano, devendo a 
administração da sociedade organizar as contas 
anuais e elaborar um relatório respeitante 
ao exercício e uma proposta de aplicação de 
resultados.
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ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução, liquidação da sociedade)

A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei. Declarada a dissolução 
da sociedade, proceder-se-á a sua liquidação 
gozando os liquidatários, nomeados pelo sócio, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO OITAVO

(Disposições finais)

Um) O presente contrato passa a vigorar a 
partir da assinatura do mesmo.

Dois) As omissões ao presente contrato, 
serão reguladas e resolvidas de acordo com 
o Código Comercial moçambicano aprovado 
pelo decreto-lei número dois barra dois mil e 
cinco, de vinte e sete de Dezembro, e demais 
legislação aplicável.

Por estar assim justo e contratado, firma o 
presente instrumento, em duas vias de igual teor.

Maputo, 5 de Maio de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

IPS Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 2 de Maio de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100851644, uma entidade 
denominada IPS Serviços, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro. Ibraimo Miguel Caniate Pestamgy, 
solteiro, natural de Maputo, residente em 
Maputo, bairro Triunfo, cidade de Maputo, 
portador do Bilhete de Identidade n.º00625113, 
emitido 19 de Abril de 2017;

Segundo. Ângelo Carlitos Penedo, solteiro, 
natural de Maputo, residente em Maputo, bairro 
da Machava-Sede, cidade de Matola, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 100101084935A, 
emitido no dia 23 de Fevereiro de 2016.

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adapta a denominação de IPS 
Serviços, Limitada, e tem a sua sede no bairro 
da Machava-Sede, rua Oriental, quarteirão 33, 
casa n.º 356

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto de fornecimento 
de bens e serviços, de mecânica geral e serviços.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 10.000,00MT 
(dez mil meticais), dividido pelos sócios 
Ibraimo Miguel Caniate Pestamgy, com o 
valor de 6.100,00MT (seis mil e cem meticais), 
correspondente 51% do capital e Ângelo Carlitos 
Penedo com o valor de 4.900,00 MT (quatro mil 
e novecentos meticais), correspondente a 49 % 
do capital, nome da empresa. 

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação total ou parcial de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação aquém e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo do sócio 
Ibraimo Miguel Caniate Pestamgy

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Três) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome de sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos e mesma.

Quatro) Os actos de mero expediente, 
poderão ser individualmente assinadas por 
empregados da sociedade devidamente 
autorizados pela gerência.

ARTIGO OITAVO

 Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

CAPÍTULO IV

De herdeiros

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação Comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, 3 de Maio de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Igreja Evangélica Deus                     
da Paz de Moçambique 

Certifico para efeitos de Publicação que, no 
dia 16 de Junho de 2016, foi matriculada sob 
NUEL 100747901, uma entidade denominada 
Igreja Evangélica Deus da Paz de Moçambique.

ARTIGO PRIMEIRO

A Igreja adopta o nome de Igreja 
Evangélica Deus de Paz de Moçambique, 
também abreviadamente por IEDPM. Ela é 
uma comunidade de crentes seguidores dos 
ensinamentos do senhor Jesus Cristo.
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ARTIGO SEGUNDO

Tem a sua sede no bairro de Chitevele 
Nwankhombo, quarteirão 2, em Maputo, distrito 
de Boane, localidade de Gueguegue, povoação 
de Nwankhombo.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A igreja é constituída por tempo 
indeterminado a partir da data de reconhecimento 
dos presentes estatutos pela entidade competente 
como resultado do interesse no trabalho de 
envangelização levando a cabo pelo pioneiro, 
senhor bispo Salomão Chelene Nhantumbo, 
durante vários anos.

Dois) A igreja poderá abrir ou fechar 
zonas paróquias ou quaisquer outros tipos 
de representação no território nacional ou 
estrangeiro desde que a direcção da mesma 
entenda pertinente.

ARTIGO QUARTO

Objectivos principais da IEDPME:

a) Proclamar o evangelho de Jesus Cristo, 
para a salvação de todos os homens;

b) Baptizar por imersão no mar, lago ou 
capela aos convertidos, ler Mateus 
28:19-20;

c) Ensinar os membros a obedecer as 
sagradas escrituras e respeitar as 
autoridades civis e políticas do país;

d) Ajudar pessoas curando-as das doenças 
por meio da oração ler Marcos 
16:15-18;

e) Celebrar missas incluindo o dos 
antepassados e outras cerimónias 
religiosas.

ARTIGO QUINTO

Duração dos cultos 

Um) Os cultos tem a duração no mínimo duas 
horas, e máximo quatro horas, acompanhados 
de cânticos religiosos, palmas e diversos 
instrumentos musicais.

Dois) os dirigentes usam parâmetros próprios 
quando celebram cerimónias na igreja, os 
crentes poderão usar indumentaria própria.

Três) A igreja possuirá escola dominical para 
educação das crianças a fim de se inspirarem na 
vida de menino Jesus Cristo, também possuirá 
escola bíblica destinada a formação de adultos.  

ARTIGO SEXTO

Rituais

A igreja efectua rituais importantes da vida 
religiosa tais como 

a) Promoção de casamentos religiosos, 
monogâmicos depois de registo 
civil;

b) Celebrar cerimónias fúnebres para 
os crentes e ter como fundamento 
a bíblia que e a base de todos os 
cristãos. 

ARTIGO SÉTIMO

A adesão dos membros na IEDPM voluntária, 
podem ser membros desta igreja todos os 
cidadãos nacionais e estrageiros desde que:

a) Aceitem os presentes estatutos;
b) Se manifestem expressamente 

voluntário para ser membro 
desta igreja e tornar se depois do 
baptismo.

ARTIGO OITAVO

Diversos 

São direitos dos membros os seguintes:

a) Eleger membros para qualquer cargo 
das actividades da igreja;

b) Ser visitado quando estiver doente no 
hospital ou na residência, não ser 
punido antes de ser ouvido;

c) Ser Ajudado materialmente em caso 
de necessidade de ter cartão de 
membro da Igreja;

d) Receber os religiosos;
e) Participar na discussão de todas 

questões inerentes a vida da igreja;
f) Apresentar recursos aos órgãos 

imediatamente superiores em caso 
de não concordar com a decisão 
tomada ou medida aplicada a seu 
respeito, concordar com a decisão 
tomada ou medida aplicada a seu 
respeito;

g) Beneficiar de outros direitos como os 
outros membros.

ARTIGO NONO

Deveres

Os deveres dos membros são os seguintes:

a) Contribuir para o sucesso da igreja;
b) Participar nas celebrações dominicais 

e nos encontros semanais da igreja;
c) Participar em todas actividades da 

igreja;
d) Propor a admissão de membros;
e) Difundir o evangelho;
f) Observar disciplina interna da 

igreja, disposições dos estatutos 
regularmente aprovado pelo 
superiormente;

g) Promover a entrada de outros membros 
na igreja.

ARTIGO DÉCIMO

Sanções

Todos os membros que violar a doutrina e 
os princípios constantes nestes estatutos será 
aplicada sanções seguintes:

a) Repressão simples;
b) Repressão pública ou registada;
c) Suspensão de funções da qualidade 

do membro;
d) Expulsão.

Parágrafo único, o membro que através de 
terceiros perder a qualidade de ser membro 
da igreja não lhe aceite nenhum direito de 
levantar indeminizações das contribuições que 
voluntariamente tenha feito a favor da Igreja ou 
que tenha dado em cumprimento das obrigações 
estruturais.

  ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Órgão directivo 

São órgãos da Igreja os seguintes:

a) Conferencia geral (Nacional) (C.G.N);
b) Direcção central (D.C.);
c) Conselho da paróquia (C.P.);
d) Conselho da zona (C.Z.).

  ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Conferencia geral (nacional)

Um) A conferência geral e o órgão máximo 
e deliberativo da igreja, sendo constituída pelos 
membros da direcção geral, delegados eleitos 
nas paróquias em numero fixado pela directiva 
da direcção central.

Dois) Conferência geral reúne se uma vez 
por ano podendo reunir-se mais vezes sempre 
que as circunstâncias a exigirem.

Três) A conferencia geral e dirigida pelo 
senhor bispo que por sua vez e auxiliado pela 
mesa da assembleia composto por sete membro 
entre eles, superintendente geral, pastor geral, 
secretariado geral, tesoureiro geral e outros:

a) Deliberar sobre os relatórios anuais 
das paróquias e comissões, sobre 
os planos anuais dos trabalhos e 
contas da igreja;

b) Rectificar as decisões tomadas pela 
direcção central;

c) Eleger o bispo, superintendente, 
s e c r e t a r i a d o ,  t e s o u r e i r o , 
conse lhe i ros ,  pas to r  ge ra l , 
responsável da sociedade das 
senhoras, jovens e responsável das 
paróquias;

d) Fazer a revisão total ou parcial dos 
estatutos sob orientação da D. C.;

e) Aprovar a construção de outras 
paróquias e zonas;

f) Tomar decisões finais sobre as 
propostas;

g) Aprovar e redefinir os símbolos da 
Igreja;

h) Deliberar sobre os fundos da vida de 
Igreja.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Direcção central

Um) O conselho central vela pelos assuntos 
verificado no interior da conferência geral 
(nacional).

Dois) Reúne quatro vezes por ano em sessões 
ordinárias e extraordinária quando houver 
necessidade.
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Três) e constituída pelo bispo geral, 
superiormente, pastores, secretário-geral e 
tesoureiro.

Quatro) convocado e presidido pelo senhor 
bispo.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Atribuição da direcção

São atribuições da direcção:

a) Supervisionar as acções da igreja no 
interesse da conferência geral;

b) supervisionar a aplicação das 
decisões tomadas na conferência 
geral e organizar o relatório para a 
submissão da mesma;

c) preparar e executar os programas de 
forma a evangelizar e apoiar as 
paróquias;

d) preparar propostas das submissões e 
submeter à conferência geral;

e) preparar intercâmbio com outras 
confissões religiosas e a projecção 
da Igreja de múltiplas formas e 
realizar outras tarefas de interesse.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Conselho da paróquia

Um) O conselho de paróquia e o órgão da 
direcção de paróquia. A paróquia e constituída 
por três ou mais zonas conforme os casos;

Dois) O conselho de paróquia e constituída 
por membros baptizados eleitos nas zonas que 
constitui a paróquia e numero determinado pela 
sua mesa;

Três) O conselho de paróquia reúne-se 
uma vez de três em três meses, e convocado e 
presidido pelo pastor responsável.

Quatro) As tarefas do conselho de paróquia 
são:

a) Desenvolver  os  t rabalhos de 
envangelização;

b) Garantir a unidade e disciplina da 
igreja na areada sua jurisdição;

c) Manter actualizado o livro de registo 
dos membros;

d) Realizar outras tarefas própria da sua 
competência. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Conselho da zona

Um) O conselho da zona é o órgão loca da 
zona da igreja;

Dois) O conselho da zona é composto pelos 
membros baptizados da zona

Três) O conselho da zona reúne-se uma vez 
por mês, e convocada e dirigida pelo responsável 
da zona;

Quatro) São competências do conselho da 
zona:

a) Programar as actividade da igreja a 
seu nível;

b) Controlar e manter actualizado o livro 
de registo de membro;

c) Apreciar e decidir sobre os casos 
disciplinar da zona;

d) Programar visitas aos doentes e outras 
actividades de sua natureza.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Dirigentes

Um) Os dirigentes da Igreja são:

a) Bispo;
b) Superintendente geral;
c) Pastor;
d) Diáconos;
e) Evangelistas;
f) Conselheiros;
g) Pregadores;
h) Porteiro.

Dois) Dirigentes executivos:

a) Secretário-geral;
b) Tesoureiro;
c) Responsáveis dos departamentos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Bispo

Um) O bispo da igreja é dirigente máximo 
desta, sendo eleito pela conferência geral sob a 
proposta do conselho central.

Dois) O mandato do bispo é por tempo 
indeterminado desde que cumpra devidamente 
os seus deveres.

Três) Compete-lhe:

a) Representar a igreja perante outras 
igrejas e autoridades civis;

b) Cumprir e fazer cumprir os estatutos, 
doutrinas e princípios fundamentais 
da igreja;

c) Ordenar o bispo, auxiliar, pastores 
evangelista e outros;

d) Empossar superiormente, secretários 
gerais, tesoureiro gera, responsáveis 
dos departamentos e ministrar a 
santa ceia, baptismo, matrimónio e 
dirigir os demais actos religiosos;

e) Representar a igreja no plano interno 
e externo;

f) Responder em juízo pelos actos da 
igreja;

g) Assistir os documentos da sua 
assembleia na sua ausência ou 
imped imen tos ,  o  s enho r  e 
substituído pelo superiormente 
geral;

h) Assina os documentos que carecem da 
sua assinatura;

i) Nas suas ausências ou impedimentos, 
o senhor Bispo e substituído pelo 
superiormente geral.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Superiormente

Um) O Superiormente e colaborador dos 
mais directos do Bispo.

Dois) O Superiormente e eleito pela 
conferência geral para um mandato de cinco 
anos.

Três) São competências do superiormente 
geral:

a) Assistir o senhor bispo na execução 
das suas tarefas;

b) Substituir o bispo nas suas ausências 
e ou empreendimentos;

c) Realizar outras tarefas incumbidas 
superiormente, baptiza, abençoa 
casamentos e outras.

ARTIGO VIGÉSIMO

Pastores

Um) Os pastores são dirigentes cuja categoria 
e atribuída por ordenação.

Dois) Compete aos pastores:

a) Celebrar os sacramentos de baptismo 
e santa ceia;

b) Orar pelos doentes expulsar demónios 
em pessoas que os possuam;

c) Celebrar matrimónio consagrar 
crianças e purificar as suas mães 
celebrar cerimónias fúnebres;

d) Dirigir paróquias para as quais são 
designadas;

e) Realizar tarefas compatíveis a sua 
categoria e outras confiadas aos 
superiormente.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Dirigentes

Único: As tarefas e competências dos 
demais dirigentes religiosos serão definidos em 
directiva própria da direcção central.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Secretário

Um) O secretário-geral obedece um mandato 
de três anos renováveis sempre que gozem da 
confiança da Igreja.

Dois) O secretário-geral e responsável de 
todo o expediente que entra e sai na igreja.

Três) O secretário-geral e eleito pela 
conferência geral para um mandato de três anos.

São competências do secretário-geral, os 
seguintes:

a) Adminis trar  correctamente o 
património da igreja;

b) Manter actualizado o livro de registo 
dos membros da igreja;

c) Manter actualizado o arquivo da igreja;
d) Organizar e dirigir o secretariado das 

reuniões;
e) Apresentar a conferência geral, o 

relatório anual dos trabalhos 
desenvolvidos pela igreja.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Tesoureiro

Um) O tesoureiro geral e gestor de fundos 
da igreja.
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Dois) O secretário-geral e eleito pela 
conferencia geral para um mandato de três anos.

Três) São competências do tesoureiro geral:

a) Administrar correctamente os fundos 
da igreja;

b) Receber todos os fundos da igreja e 
proceder a seu depósito na conta 
bancaria da igreja;

c) Proceder ao pagamento de quaisquer 
despesas  da  ig re ja  quando 
deliberadamente autorizada pelo 
superiormente;

d) Manter actualizadas todos os livros 
de registo contabilístico da igreja;

e) Apresentar relatório anual da 
contabilidade e finanças da igreja;

f) Realizar outras tarefas que forem 
confiadas superiormente desde 
que compatíveis com as suas 
responsabilidades.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Requisitos

São requisitos dos dirigentes:

a) Conhecer o funcionamento dos órgãos 
da igreja;

b) Ter uma mulher;
c) Ser membro da igreja pelo menos três 

anos consecutivos;
d) Saber ler e escrever.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Fundos

Um) os fundos da Igreja provem das 
contribuições de dízimos e outras dos crentes 
isto e oferta de pessoas crentes.

Dois) Património:
Constitui o património da igreja a totalidade 

dos bens móveis e imóveis adquiridos pelos 
fundos da igreja e registados em seu nome assim 
como aqueles que são recebidos na igreja como 
donativos, heranças e outros.  

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

Símbolos

É símbolo da igreja pombo branco que 
simboliza a paz no mundo.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO 

Um) A revisão, alteração e emendas dos 
estatutos são da competência da conferência 
geral.

Dois) A revisão, alteração e emendas dos 
estatutos exigem o voto positivo de maioria 
dos crentes, enquanto a emenda exige uma 
maioria simples.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

Dissolução 

A igreja poderá dissolver-se por decisão da 
conferência geral ou por decisão das autoridades 
competentes por razões judicialmente 
justificadas. 

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

Dúvidas e omissões

As dúvidas e casos de omissões que surgem 
na implementação destes estatutos serram 
interpretados pela direcção.  

ARTIGO TRIGÉSIMO

Entrada e vigor dos estatutos 

Os presentes estatutos entram em vigor 
imediatamente logo que forem adoptados 
pelas autoridades competentes e todas as 
disposições anteriores e a sua entrada em vigor 
fica renovada.

Maputo, 9 de de Maio de 2017. —                                       
O Técnico, Ilegível.

Cálculo Real – Contabilidade 
& Consultoria Fiscal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 3 de Maio de 2017, foi matriculada sob 
NUEL 100851989 uma entidade denominada, 
Cálculo Real – Contabilidade & Consultoria 
Fiscal Limitada.

Entre:

Primeiro. Juvêncio Helena Moisés Nhatsave, 
solteiro, natural de Maputo e residente na Matola 
Rio, no bairro Campoane, quarteirão n.º 3, em 
Boane, de nacionalidade moçambicana, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100356787N, 
emitido na Matola em 16 de Fevereiro de 2016 
e válido até 16 de Fevereiro de 2021;

Segundo. Dulce Yolanda Ernesto Júlio, 
solteira, natural da cidade de Maputo e residente 
na Matola Rio, no bairro Campoane, Q n.º 3, em 
Boane, de nacionalidade moçambicana, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100186850M, 
emitido na Matola em 30 de Maio de 2016 e 
válido até 30 de Maio de 2021;

Terceiro. Wanga Juvêncio Nhatsave, menor, 
natural da cidade de Maputo e residente na 
Matola Rio, no Bairro Campoane, quarteirão n.º 
3, em Boane, de nacionalidade moçambicana, 
por tadora  do  Bi lhe te  de  Iden t idade                                             
n.º 100104886255Q, emitido na cidade de 
Maputo em 4 de Junho de 2014 e válido até 
4 de Junho de 2019, representada pelo senhor 
Juvêncio Helena Moisés Nhatsave;

Quarto: Hallen Juvêncio Nhatsave, menor, 
natural da cidade de Maputo e residente na 
Matola Rio, no bairro Campoane, quarteirão                  
n.º 3, em Boane, de nacionalidade moçambicana, 
portador do Boletim de Nascimento n.º 3332, 
emitido em Maputo em 30 de Setembro de 
2010, representado pelo senhor Juvêncio Helena 
Moisés Nhatsave;

Quinto. Alson Juvêncio Nhatsave, menor, 
natural de Maputo e residente na Matola Rio, no 

Bairro Campoane, quarteirão n.º 3, em Boane, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Boletim de Nascimento n.º 1741/2015, emitido 
na Matola em 8 de Maio de 2015, representado 
pelo senhor Juvêncio Helena Moisés Nhatsave.

É celebrado, nos termos do artigo 90 do 
Decreto-Lei n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, 
e reciprocamente aceite, o presente contrato 
de sociedade que se regerá pelos seguintes 
estatutos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, forma e sede

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Cálculo Real – Contabilidade & Consultoria 
Fiscal, Limitada e constitui-se como sociedade 
de serviços sob a forma de sociedade por quotas 
tendo a sua sede social na Rua das Salinas,                                                                                   
n.º 173, Matola Rio, Boane, província do 
Maputo.

Dois)	 A sociedade poderá por simples 
deliberação da administração transferir a sua 
sede para qualquer parte do país ou aí abrir 
delegações.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

Um) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado. 

Dois) O seu início conta-se a partir da data 
do respectivo registo na Conservatória das 
Entidades Legais.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Contabilidade e consultoria fiscal;
b) Auditoria interna e auditoria externa;
c )  T r a m i t a ç ã o  d e  e x p e d i e n t e 

administrativo;
d) Gestão de recursos humanos;
e) Prestação de serviços de suporte 

informático.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou complementares com 
o seu objecto.

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá participar no capital 
social de outras sociedades ou associar-se com 
elas de qualquer forma legalmente permitida.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
e corresponde à soma de três quotas assim 
distribuídas: 

a) Uma quota no valor nominal de cinco 
mil e cem meticais, representativa de 
25,5% do capital social, pertencente 
ao sócio Juvêncio Helena Moisés 
Nhatsave;
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b) Uma quota no valor nominal de cinco 
mil e cem meticais, representativa de 
25.5% do capital social, pertencente 
a Dulce Yolanda Ernesto Júlio;

c)  Uma quota no valor nominal de 
três mil e oitocentos meticais, 
representativa de 19% do capital 
social, pertencente a menor Wanga 
Juvêncio Nhatsave;

d) Uma quota no valor nominal de três mil 
meticais, representativa de 15% do 
capital social, pertencente ao menor 
Hallen Juvêncio Nhatsave;

e) Uma quota no valor nominal de 
3.000,00MT (três mil meticais), 
representativa de 15% do capital 
social, pertencente ao menor Alson 
Juvêncio Nhatsave.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares

Não são permitidas prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos à sociedade, os quais vencerão 
juros, nos termos e condições definidos em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A cessão de quotas a terceiros carece 
do consentimento da sociedade, dado em 
assembleia geral, a quem fica reservado o direito 
de preferência na sua aquisição. 

Três) No caso de a sociedade não exercer o 
direito de preferência, este passará a pertencer 
a outro sócio não cedente.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

A sociedade poderá a todo o tempo proceder 
à amortização de quotas nos termos previstos na 
Lei Comercial.

ARTIGO OITAVO

Exclusão dos sócios

O sócio não pode penhorar ou por qualquer 
forma onerar as suas quotas sem a aprovação 
dos outros sócios.

ARTIGO NONO

Morte e interdição de sócios

Em caso de interdição, extinção ou morte 
de algum dos sócios, e quando sejam vários 
os respectivos sucessores, estes designarão, 
de entre si, um que a todos represente perante 
a sociedade enquanto a divisão da respectiva 
quota não for autorizada ou se a autorização 
for recusada.

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunirá uma vez 
por ano, em sessão ordinária, que se realizará 
nos primeiros três meses após o termo de cada 
ano civil para: 

a) Apreciação, aprovação ou rejeição 
do balanço e das contas desse 
exercício;

b) Decisão sobre a aplicação de resultados. 

Dois) A assembleia geral poderá reunir 
extraordinariamente sempre que for necessário. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Administração e representação da socie-
dade

Um) A sociedade é administrada pelo sócio 
Juvêncio Helena Moisés Nhatsave na qualidade 
de administrador. 

Dois) O administrador, terá os poderes gerais 
atribuídos por lei e pelos presentes estatutos, 
conducentes a realização do objecto social da 
sociedade, representando-a em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, podendo delegar estes 
poderes a directores executivos ou gestores 
profissionais nos termos a serem deliberados 
pela própria administração. 

Três) Os membros da administração estão 
dispensados de caução.

Quatro) A sociedade não fica obrigada por 
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros 
actos, garantias e contratos estranhos ao seu 
objecto social, salvo deliberação em contrário 
da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do sócio Juvêncio Helena Moisés 
Nhatsave.

Dois) O administrador pode constituir 
mandatários.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Balanço e distribuição de resultados

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidas à 
apreciação da assembleia geral ordinária.

 Três) Deduzidos os gastos gerais, 
amortizações e encargos, dos resultados líquidos 
apurados em cada exercício serão deduzidos 
os montantes necessários para a criação dos 
seguintes fundos:

a) De reserva legal, enquanto não 
estiver realizado nos termos da 
lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo;

b) Outras reservas destinadas a garantir 
um melhor equilíbrio financeiro da 
sociedade. 

Quatro) Os lucros distribuídos serão pagos 
aos sócios na proporção das respectivas quotas 
sociais no prazo de três meses, a contar da 
deliberação da assembleia geral que os aprovar. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

Disposições finais

 Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei e por acordo dos sócios.

Dois) A sociedade, fica desde já, autorizada 
a movimentar os montantes entregues pelos 
sócios e depositados, em instituição bancária, 
a título de realização do capital social.

Três) Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Decreto-Lei n. º 2/2005, de 27 
de Dezembro e por demais legislação aplicável. 

Maputo, 5 de Maio de 2017. — O Técnico, 
Ilegível. 

Metilene Consultoria, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, no 
dia 9 de Fevereiro de 2017, foi matriculada sob 
NUEL 100818574 uma entidade denominada, 
Metilene Consultoria, Limitada. 

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial:

Primeiro. Azarias Edson Moisés Xerinda, 
solteiro, maior, natural de Maputo, portador 
de Bilhete de Identidade n.º 110202167854A, 
emitido aos 25 de Julho de 2016, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo, com endereço no 
bairro do Chamanculo-B casa n.º 7, quarteirão 
n.º 43, com NUIT 111787883;

Segundo. André Francisco Chissano, 
solteiro, maior, natural de Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100437265C, 
emitido a 1 de Março de 2013, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo, com o endereço 
no bairro de Bagamoyo, casa n.º 415, quarteirão 
n.º 11 com o NUIT 112341323.

Que pelo presente escrito particular constitui 
uma sociedade por quotas que rege pelos 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
Metilene Consultoria, Limitada, sociedade por 
quotas que se constitui por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede no Bairro 
de Chamanculo-C, casa n.º 82, quarteirão 11, 
cidade de Maputo.
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Dois) A sociedade poderá abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem como objecto social:

a) Prestação de serviços de escrituração 
de contabilidade;

b) Auditoria financeira;
c) Consultoria fiscal;
d) Participações financeiras;
e) Gestão de participações sociais;
f) Intermediação compra e venda de 

sociedades;
g) Comércio geral com importação e 

exportação;
h) Consultoria a gestão de sociedades.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social subscrito é realizado em 
dinheiro, correspondente a dez mil meticais, 
pertencente a cinquenta por cento ao sócio 
Azarias Edson Moisés Xerinda.

E outros cinquenta por cento ao sócio André 
Francisco Chissano.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares

Não serão exigidas prestações suplementares 
de capital social, mas os sócios poderão 
conceder a sociedade os suplementos de que 
necessitam, nos termos e condições fixados por 
deliberação da assembleia.

ARTIGO SEXTO

Administração

A administração e gerência da sociedade de 
representação em juízo ou fora dele, activa e 
passivamente, será exercida pelos sócios, que 
ficam desde já nomeados como administradores, 
para validamente obrigar a sociedade em todos 
os seus actos e contratos.

Fica nomeado como gerente da sociedade 
o senhor Azarias Edson Moisés Xerinda com 
poderes para assinar e representar validamente 
a sociedade em todos os actos e contratos.

É vedado aos sócios obrigar a sociedade em 
letras, fianças, abonações, ou outros actos e 
contratos estranhos ao objecto social.

ARTIGO SÉTIMO

Exercício social

O exercício social ao ano civil e balanço 
de contas de resultados são encerrados com 
referência a trinta e um de Dezembro de cada 
ano e são submetidos à aprovação.

ARTIGO OITAVO

Dissolução

A sociedade só se resolve nos casos fixados 
por lei.

ARTIGO NONO

Casos omissos

Em tudo quanto fica omisso será regulado 
pelas disposições legais vigentes na República 
de Moçambique.

Maputo, 5 de Maio de 2017. — O Técnico, 
Ilegível. 

Bazar Electrotécnica, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por contrato de vinte e cinco de Abril de dois 
mil e dezassete, exarada a folhas um a cinco, do 
Contrato de Entidades Legais da Matola número 
100849321, foi constituída uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelas disposições 
constantes dos artigos seguintes:  

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
Bazar Electrotécnica, Limitada, que se regerá 
pelos presentes estatutos e demais legislações 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração é por tempo indeterminado 
contando-se o seu início a partir da data da 
presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na Estrada 
Nacional n.º 4, bairro Matola F, cidade da 
Matola, província do Maputo.

Dois) Quando devidamente autorizada pelas 
entidades competentes, a sociedade poderá abrir 
ou fechar filiais, sucursais, agências ou outras 
formas de representação em território nacional 
ou no estrangeiro de acordo com a deliberação 
tomada para o efeito, pela assembleia geral.

Três) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderão ainda ser confiadas 
mediante contrato, á entidades públicas ou 
privadas legalmente constituídas ou registadas. 

ARTIGO QUARTO

  Um) A sociedade tem por objecto: 

a) Instalações eléctricas de média e baixa 
tensão; 

b) Venda de material eléctrico. 

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades comerciais, desde que para tal 
obtenha aprovação das autoridades competentes. 

CAPÍTULO II

Do capital social, cessão e 
amortização de quotas e sucessão

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social, integralmente 
subscrito em dinheiro, é de cem mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas desiguais 
assim distribuídas:

a)  Abílio Marcos Matsinhe, com uma 
quota no valor de setenta mil 
meticais, correspondente a setenta  
por cento do capital social; 

b)  Elisa Beatriz Júlio Jalane Matsinhe, 
com uma quota no valor de trinta 
mil meticais, correspondente a 
trinta por cento do capital social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
à medida das necessidades dos projectos 
e trabalhos, desde que seja aprovado em 
assembleia geral. 

ARTIGO SEXTO

A sociedade, mediante deliberação da 
assembleia geral pode proceder a amortização 
de quotas nos seguintes casos: 

a) Por  acordo com o respectivo titular; 
b) No caso da quota ser alvo de 

qualquer procedimento judicial, 
nomeadamente, arresto, penhora 
ou venda judicial; 

c) Na eminência de separação de bens de 
qualquer dos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

Um) Em caso de falecimento de qualquer 
sócio, a sociedade continuará com os sócios 
sobrevivos e os herdeiros do falecido, devendo 
estes nomearem, de entre si o cabeça de casal, 
enquanto a quota se mantiver indivisa. 

Dois) Em caso de interdição ou inabilitação 
de qualquer sócio, a sociedade poderá, do 
mesmo modo, continuar com o representante 
legal do sócio interdito do mesmo modo, 
continuar com o representante legal do sócio 
interdito ou inabilitado ou usar da faculdade 
prevista, esta no artigo sexto dos presentes 
estatutos quanto à amortização da quota. 

CAPÍTULO III

Da assembleia geral e representação 
da sociedade

ARTIGO OITAVO

Um) Quando a lei exija outras formalidades, as 
assembleias gerais ordinárias ou extraordinárias 
são convocadas por carta registada ou correio 
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electrónico dirigido aos sócios com dez dias 
mínimo de antecedência, pela gerência, por sua 
iniciativa ou a pedido de um dos sócios. 

Dois) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando, em primeira 
convocatória estejam os dois sócios, e, em 
segunda convocatória, três dias depois, mesmo 
que estejam dois sócios, desde que a abordagem 
seja predominante e vital para a sociedade. 

Três) As actas das assembleias gerais 
deverão ser assinadas por todos os sócios que 
nelas tenham participado.

Quatro) Compete aos sócios deliberar sobre 
todos os assuntos de especial interesse para a 
vida da sociedade e em particular sobre. 

Cinco) A designação e destituição dos 
gerentes:

a) A alienação ou oneração de imóveis 
ou móveis sujeitos a registo, 
alienação, oneração e locação do 
estabelecimento; 

b) Subscrição ou aquisição de particpações 
sociais, noutras sociedades, sua 
alienação ou oneração, bem como 
a desistência e transação dessas 
acções; 

c) As alterações ao contrato de sociedade; 
d) A fusão, cisão, transformação e 

dissolução da sociedade.

ARTIGO NONO

(Administração e gerência)

Um) A sociedade será administrada e gerida 
pelos sócios, Abílio Marcos Matsinhe e Elisa 
Beatriz Júlio Jalane Matsinhe que desde já ficam 
nomeados director-geral e directora adjunta, 
activa e passivamente, remunerado ou não, o 
qual é dispensado de caução.  

Dois) O director-geral e directora adjunta 
terão todos os poderes tendentes à realização 
do objecto social da sociedade, podendo 
designadamente abrir e movimentar contas 
bancárias, aceitar, sacar, endossar letras e 
livranças e outros efeitos comerciais, contratar 
e despedir pessoal, tomar de aluguer ou 
arrendamento bens móveis e imóveis.  

Três) O director-geral e adjunta poderão 
constituir procuradores da sociedade para a 
prática de actos determinados ou categorias de 
actos e delegar entre si os respectivos poderes 
para determinados negócios ou espécies de 
negócios. 

Em caso algum poderão os directores 
comprometer a sociedade em actos ou contratos 
estranhos ao seu objecto, designadamente em 
letras e livranças de favor, fianças e abonações. 

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço, contas e aplicação de resultados)

Um) O exercício social coicinde com o ano 
civil. 

Dois) O balanço anual e as contas de 
resultados fechar-se-ão com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à apreciação da assembleia geral 
ordinária nos termos da lei. 

Três) Os lucros líquidos anuais, depois de 
deduzidos cinco por cento para o fundo de 
reserva legal enquanto não estiver realizado, 
e sempre que seja preciso reitengrá-lo e feitas 
outras deduções que a assembleia geral delibere, 
serão divididos pelos sócios na proporção 
das suas quotas, sendo na mesma proporção 
suportados os prejuízos se os houver. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

A sociedade não se dissolve por extinção, 
morte ou interdição de qualquer sócio, 
continuando com os sucessores, herdeiros ou 
representantes do inabilitado ou interdito, os 
quais exercerão em comum os respectivos 
direitos, enquanto a quota permanecer indivisa 
com a observância do disposto na lei em vigor. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei. 

Dois) Dissolvendo-se por acordo dos sócios, 
todos eles serão liquidatários devendo proceder 
à sua liquidação como então deliberarem. 

Três) Em caso de disputa dos sócios em 
relação a sociedade, será a disputa resolvida em 
primeiro lugar por meio de arbitragem, sendo a 
escolha de um árbitro pelos sócios, podendo a 
sua decisão ser objecto de recurso por qualquer 
dos sócios ao Tribunal Judicial da Província de 
Maputo. 	

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Em todos casos omissos nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições da lei das 
sociedades por quotas e demais legislação em 
vigor na República de Moçambique. 

Está conforme.

Matola, 27 de Abril de 2017. —─ O Técnico, 
Ilegível. 

AS - Serviços, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia 22 de Setembro de 2015, foi matriculada sob 
NUEL 100656620 uma entidade denominada, 
AS - Serviços, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do regime estabelecido no Código 
Comercial, com as devidas alterações e em 
regime vigente complementar entre os senhores:

Primeiro. AS - Advogados, Limitada, com 
sede na cidade de Maputo, Rua Carlos Albers 
número 33, primeiro andar, matriculada na 
Conservatória das Entidades Legais sob o 
número 100388332, neste acto representada 
por Wilson Albino Chimundo, conforme a acta 
indicada pela sociedade acima;

Segundo. Alcídio Sitoe, maior, nascido a 
onze de Agosto de mil novecentos e oitenta e 
seis, natural de Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110102269159A, emitido aos 28 
de Julho de 2011;

Terceiro. Iolanda Paula Francisco Monjane, 
maior, nascida aos quatro de Fevereiro de mil 
novecentos e noventa e um, natural de Maputo, 
portadora do Passaporte n.º 13AE56381, 
emitido aos 5 de Setembro de 2014.

Pelo presente contrato de sociedade, 
outorgam entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se rege pelas 
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de  AS 
– Serviços, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede em Moçambique, 
cidade de Maputo, Rua Carlos Albers, 
número 33, 1.º andar, podendo, mediante 
deliberação da assembleia geral, deslocar a 
respectiva sede para qualquer outro local, 
dentro do território nacional, provisória ou 
definitivamente, podendo criar ou encerrar 
sucursais, filiais, agências ou qualquer outra 
forma de representação, onde e quando for 
julgado conveniente para a prossecução dos 
interesses sociais.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços de:

a)  Agenc iamento ,  in fo rmát ica , 
contabilidade, gráfica, design, 
recrutamento, imobiliária, limpeza; 
e

b) Exercício de quaisquer outras 
actividades conexas.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participação financeira em outras sociedades a 
constituir ou já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente do da sociedade, bem 
como exercer quaisquer outras actividades, 
directa ou indirectamente relacionadas com o 
seu objecto social.



III SÉRIE — NÚMERO 802820                   

CAPÍTULO II

Capital social e quotas 

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de trinta mil meticais 
distribuído a todos os sócios do seguinte modo:

a) Um valor de vinte mil meticais 
p e r t e n c e n t e s  a o  s ó c i o  A S 
-  A d v o g a d o s ,  L i m i t a d a , 
correspondente a cinquenta por 
cento da participação;

b) Um valor de sete mil e quinhentos 
meticais pertencentes ao sócio 
Alcídio Sidónio Matias Sitoe, 
correspondente a vinte e cinco por 
cento da participação; 

c) Um valor de sete mil e quinhentos 
meticais pertencentes à sócia 
Iolanda Paula Francisco Monjane, 
correspondente a vinte e cinco da 
participação.

ARTIGO SEXTO

(Aumento de capital social)

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que os sócios deliberem favoravelmente 
em assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do conhecimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência. 

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, estes 
decidirão à sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

CAPÍTULO III

Administração e representação da 
sociedade

ARTIGO OITAVO

(Administração)

Um) A sociedade será administrada pelo 
conselho de administração, composto por todos 
os sócios, na qualidade de administradores e 
presidida por um dos sócios, na qualidade de 
presidente do conselho de administração.

Dois) Os sócios deliberam, por este acto, a 
indicação do sócio Alcídio Sidónio Matias Sitoe 
para presidente do conselho de administração, 
devendo assumir a administração, gestão e 
representação da sociedade, em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, com plenos poderes.

Três) O mandato do presidente do conselho 
de administração é de quatro anos, podendo ser 
renovado ilimitadas vezes, desde que com voto 
favorável da maioria dos sócios.

Quatro) O administrador tem plenos 
poderes para nomear mandatários da 
sociedade, conferindo os necessários poderes 
de representação.

Cinco) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura do presidente do conselho de 
administração ou por seu mandatário, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Seis) Os actos de mero expediente, poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Ano social e distribuição de resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) A distribuição dos lucros ocorre 

sempre de acordo com a deliberação dos sócios. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 5 de Maio de 2017. — O Técnico, 
Ilegível. 

Fama Services – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico para efeitos de publicação que, no 
dia 10 de Março de 2017, foi matriculada sob 
NUEL 100848813 uma entidade denominada, 
Fama Services – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

Fauziya Joaquim Henriques Ribeiro João 
Pires Fliege, casada com Markus Peter Fliege, 
em regime de comunhão de bens adquiridos, 
natural da cidade de Chimoio, portadora do 

Bilhete de Identidade n.º 110102283372Q, 
emitido pela Direcção de Identificação Civil 
da Cidade de Maputo, aos 19 de Abril de 2012, 
residente na Avenida Zaida Chongo, n.º 360, 
Quarteirão 6, cidade da Matola.

Que, pelo presente contrato, constitui uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, nos termos constantes nos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

 (Denominação, sede e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Fama Services ─ Sociedade Unipessoal, 
Limitada e tem a sua sede no bairro Tchumene, 
quarteirão 25, casa n.º 234, cidade da Matola.

Dois) A administração poderá mudar a sede 
social para qualquer outro local, dentro da 
mesma cidade ou do mesmo distrito, e poderá 
abrir sucursais, filiais, delegações ou outras 
formas de representação quer no estrangeiro 
quer no território nacional.

Três) A sociedade é criada por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

 (Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social:

Importação, venda e aluguer de viaturas 
e equipamento industrial.

Dois) A sociedade poderá ainda realizar 
quaisquer outras actividades consentâneas 
com o objecto principal, desde que sejam 
devidamente aprovadas pela assembleia geral.

CAPÍTULO II

Do capital social e cessão de quotas

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais correspondentes à uma única quota, 
pertencente à sócia Fauziya Joaquim Henriques 
Ribeiro João Pires Fliege.

ARTIGO QUARTO

 (Prestações suplementares e suprimentos)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital, mas a sócia poderá conceder à 
sociedade os suprimentos de que necessite, nos 
termos e condições fixados por deliberação da 
assembleia geral.
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CAPÍTULO III

Da assembleia geral, administração e 
representação da sociedade

ARTIGO QUINTO

 (Convocação e reunião da assembleia 
geral)

A assembleia geral reunirá ordinariamente 
uma vez por ano para apresentação, aprovação 
ou modificação do balanço e contas do exercício, 
orçamento dos períodos subsequentes e para 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos para 
que tenha sido convocada e, extraordinariamente, 
sempre que for necessário.

CAPÍTULO IV

Da administração

ARTIGO SEXTO

 (Administração da sociedade)

Um) A administração e a gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, serão sempre exercidas 
pela sócia única, que fica desde já nomeado 
directora-geral, bastando a sua assinatura para 
validamente obrigar a sociedade em todos seus 
actos e contratos.

Dois) Os casos de mero expediente poderão 
ser assinados pelo director-geral ou qualquer 
outro funcionário devidamente credenciado.

CAPÍTULO V

Balanço de contas

ARTIGO SÉTIMO

 (Período)

O exercício social corresponde ao ano civil 
e o balanço de contas de resultado será fechado 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e será submetido à aprovação.

CAPÍTULO VI

Da dissolução e liquidação                            
da sociedade

ARTIGO OITAVO

 (Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma 
aprovada por deliberação da assembleia geral.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

ARTIGO NONO

 (Omissões)

Em tudo quanto fica omisso, regularão as 
disposições da legislação comercial em vigor e 
demais legislação aplicável.

Maputo, 5 de Maio de 2017. — O Técnico, 
Ilegível. 

KAMEL, Advocacia e 
Consultoria Jurídica – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 17 de Maio de 2016, foi matriculada sob 
NUEL 100736470 uma entidade denominada, 
Kamel, Advocacia e Consultoria Jurídica – 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

Carlos Francisco Come, maior, casado, 
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade                             
n.º 101000000607Q, emitido aos 30 de Maio 
de 2013, pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo, constitui uma sociedade de advogados 
com um único sócio, que passa a reger-se pelas 
disposições que se seguem: 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
KAMEL, Advocacia e Consultoria Jurídica 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, tem a sua 
sede na Vila de Boane, no Prédio Palmeiras 
Comercial, 1.º andar n.° 7, Município de Boane, 
podendo abrir escritórios ou quaisquer outras 
formas de representação em qualquer parte do 
território nacional ou no estrangeiro, e rege-se 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto e participação

A sociedade tem por objecto: 

a) O exercício da profissão de advogado 
em sua abrangência permitida 
pela lei; 

b) Prestar consultoria jurídica e 
assistências, emitir pareceres 
jurídicos;

c) Arbitragem, mediação e conciliação; 
d) Administração de massas falidas; 
e) Gestão de serviços jurídicos; 
f) Concessões e licenciamento;
g) Consultoria jurídica e fiscal;
h) Investimento estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro, é de trinta mil meticais 
e corresponde a uma única quota com o mesmo 
valor nominal, pertencente ao único sócio 
Carlos Francisco Come. 

Dois) O advogado sócio pode exercer 
actividade profissional para além da sociedade. 

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital social

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão do sócio, alterando-
se em qualquer dos casos o pacto social para o 
que se observarão as formalidades estabelecidas 
por lei. 

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
será rateado pelo sócio único, competindo ao 
sócio decidir como e em que prazo deverá ser 
feito o seu pagamento quando o respectivo 
capital não seja logo inteiramente realizado. 

ARTIGO SEXTO

Cessão de participação social

A cessão de participação social a não sócios 
depende de autorização da sociedade concedida 
por deliberação da assembleia geral tomada por 
unanimidade. 

ARTIGO SÉTIMO

Exoneração e exclusão de sócio

A exoneração e exclusão de sócio será de 
acordo com a Lei n.º 5/2014, de 5 de Fevereiro. 

ARTIGO OITAVO

Administração da sociedade

Um) A administração da sociedade é exercida 
por um ou mais administradores, que desde já e 
nomeado o senhor Celso Moisés Come, que e 
dispensado de prestar caução, que se reserva o 
direito de o dispensar a todo o tempo. 

Dois) O sócio, bem como os administradores 
por estes nomeados, por ordem ou com 
autorização deste, podem constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para os efeitos da lei. 
Os mandatos podem ser gerais ou especiais e 
tanto o sócio como os administradores poderão 
revogá-los a todo o tempo, estes últimos mesmo 
sem autorização prévia do sócio, quando as 
circunstâncias ou a urgência o justifiquem. 

Três)  Compete  à  adminis t ração  a 
representação da sociedade em todos os 
seus actos, activa e passivamente, em juízo 
e fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacionalmente, dispondo de mais 
amplos poderes legalmente consentidos para a 
prossecução do objecto social, designadamente, 
quanto ao exercício da gestão corrente da 
sociedade. 

ARTIGO NONO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada pela assinatura: 
do sócio único, ou pela do seu procurador 
quando exista ou seja especialmente nomeado 
para o efeito. 
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ARTIGO DÉCIMO

Direitos especiais dos sócios

O sócio tem como direito especiais, 
dentre outros as menções gerais e especiais 
estabelecidas no presente contrato de sociedade, 
e na Lei n.º 5/2014, de 5 de Fevereiro. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Advogados associados

Um) Na sociedade podem exercer actividade 
profissional advogados não sócios, técnico 
jurídicos que tomam a qualidade de advogados 
associados. 

Dois) O exercício da actividade profissional 
de advogado associado e dos técnicos jurídicos 
é regulada por um contrato a ser outorgado, o 
qual define os seus direitos e deveres perante 
a sociedade. 

Três) Os associados tem os seguintes deveres 
gerais: 

a) Dever de lealdade e de cooperação; 
b) Dever de sigilo; 
c) Dever de participar nas actividades 

profissionais com zelo, competência 
e profissionalismo; 

d) Dever ético e de deontologia 
profissional nas suas relações com 
os colegas, clientes e terceiros; 

e) Pagar as suas quotas à Ordem dos 
Advogados de Moçambique; 

f) Exercer a sua actividade em regime de 
exclusividade.

Quatro) Os associados tem os seguintes 
direitos gerais: 

a) Usar a sigla da sociedade; 
b) Desenvolver a sua actividade com 

independência e profissionalismo; 
c) Ser tratado com ética, profissionalismo 

e respeito; 
d) Participar activamente na discussão 

t é c n i c a  d o s  t r a b a l h o s  q u e 
desenvolverem; 

e) Receber as suas remunerações e demais 
regalias em vigor na sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a 1 de Janeiro e terminando aos 31 
de Dezembro. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, os montantes atribuídos ao sócio 

mensalmente numa importância fixa por 
conta dos dividendos e a percentagem legal 
estabelecida para constituição do fundo de 
reserva legal. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem decididos pelo 
sócio único. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelo sócio, dos mais 
amplos poderes para o efeito. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Morte, interdição ou inabilitação

Um) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação do sócio, a sociedade continuará 
com os herdeiros e na falta destes com os 
representantes legais, caso estes manifestem a 
intenção de continuar na sociedade no prazo de 
seis meses após notificação. 

Dois) Caso não hajam herdeiros ou 
representantes legais, poderão os interessados 
pagar e adquirir a quota do sócio, a quem tem 
direito, pelo valor que o balanço apresentar 
à data do óbito ou da certificação daqueles 
estados. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Amortização de quotas

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos: 

a) Por acordo; 
b) Se a quota for penhorada, dada 

em penhor sem consentimento 
da sociedade, arrestada ou por 
qualquer forma apreendida judicial 
ou administrativamente e sujeito a 
venda judicial. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Disposição final

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a Lei Comercial. 

Maputo, 5 de Maio 2017. —─ O Técnico, 
Ilegível. 

Precison Consultoria – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 16 de Março de 2017, foi matriculada sob 
NUEL 100833328 uma entidade denominada, 
Precison Consultoria ─– Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

Entre:
Robin Louise Heal, solteira maior, natural 

de Abergavenny, de nacionalidade britânica, 
portadora de Passaporte n.º 534140209 emitido 
pelo Serviço de Migração e Fronteira (HMPO) 
de país de Gales, residente em Maputo.

Pelo presente contrato outorga e constitui, 
uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá nos 
termos e nas condições seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Precison Consultoria ─– Sociedade Unipessoal, 
Limitada e é uma sociedade comercial 
Unipessoal por quotas de responsabilidade 
limitada e tem a sua sede nesta cidade de 
Maputo, na Avenida do Trabalho n.º 1155/rés-
do-chão, Malanga e que se rege pelos presentes 
estatutos e pelos preceitos legais em vigor na 
República de Moçambique.

Dois) A sociedade poderá abrir filiais, 
agências ou outras formas de representação 
social no país, bem como no estrangeiro, 
transferir a sua sede para qualquer local dentro 
do território nacional de acordo com a legislação 
vigente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se para todos os efeitos a partir da data 
da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto social:

a) Prestação de serviço de consultoria 
para negócios e gestão, prestação 
de serviço de contabilidade, estudos 
de mercados, estudos de viabilidade 
económico-financeiros, consultoria 
em sistemas de informação para 
gestão;

b) Prestação de serviço de auditoria, 
gestão de r iscos e  f raudes, 
internacionalização de empresas;

c) Gestão de recursos humanos, 
recrutamento e selecção de pessoal, 
trabalhos temporários, assessoria 
jurídica, advocacia, fiscalidade e 
despacho aduaneiro;

d) Formação profissional em diversas 
áreas;

e) Prestação serviços de tradução e 
interpretação;

f) Prestação de serviços nas áreas 
de consignações,  mediação, 
angariação de investimentos, 
gestão de participações sociais, 
agenciamento, intermediação, 
representação e procurement;
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g) Investimento nos sectores do turismo, 
agricultura, energia, recursos 
minerais, transporte e comunicação;

h) Comércio geral; 
i) Importação e exportação. 

Dois) A sociedade, mediante a decisão 
da sócia única, poderá participar noutras 
sociedades existentes ou a constituir, bem 
como em consórcios ou em outros grupos 
de sociedades que resultem dessas mesmas 
participações ou associações.

Três) A sociedade poderá ainda desenvolver 
outras actividades distintas do seu objecto, 
bastando para o efeito obter as necessárias 
autorizações das entidades competentes.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente a uma única quota, pertencente a 
sócia Robin Louise Heal, representativa de cem 
por cento do capital social. 

ARTIGO QUINTO

 (Cessão de quotas)

Um) É livre a cessão e alienação total ou 
parcial de quotas.

Dois) A cessão de quotas a terceiros carece 
de consentimento da sócia única, mediante 
decisão tomada pelo mesmo. Gozando do 
direito de preferência na sua aquisição, em 
caso de a sócia estiver interessado em exercê-lo 
individualmente.

Três) A divisão ou cessão parcial ou total da 
quota a favor dos herdeiros da única sócia não 
carece do consentimento da sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Amortização das quotas)

Um) A sociedade mediante prévia decisão da 
única sócia, poderá amortizar a quota no prazo 
de noventa dias, a contar do conhecimento da 
ocorrência dos seguintes factos:

a) Se qualquer quota for arrestada, 
arrolada, apreendida ou sujeita 
a  qualquer acto judicial  ou 
administrativo que possa obrigar a 
sua transferência para terceiros, ou 
ainda, se for dada como garantia de 
obrigações que o titular assuma sem 
prévia autorização da sociedade;

b) Se qualquer quota ou parte cedida a 
terceiros sem se terem cumprido as 
disposições do artigo quinto. 

Dois) O preço da amortização será pago 
em prestações iguais e sucessivas dentro do 
prazo máximo de seis meses, sendo as mesmas 
representadas por títulos de crédito que vencerão 
juros à taxa aplicável aos depósitos a prazo.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, activa ou passivamente, será exercida pela 
única sócia Robin Louise Heal, que desde já fica 
nomeada única administradora, com dispensa de 
caução com ou sem remuneração.

Dois) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura da única administradora; 
b) Pela assinatura de procuradores 

nomeados dentro dos limites 
dos poderes das respectivas 
procurações.

ARTIGO OITAVO

(Balanço)

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) O balanço e contas fechar-se-ão em 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à apreciação pela sócia.

ARTIGO NONO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte, a sociedade 
continuará com os herdeiros ou representante 
da falecida ou interdito, o qual nomeará um 
que a todos represente na sociedade, enquanto 
a quota permanecer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei, caso a sua dissolução tenha 
sido decidida por acordo, será liquidada como 
a única sócia deliberar.

Três) Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições da lei.

Maputo, 5 de Maio de 2017. —─ O Técnico, 
Ilegível.

Mama Food – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de Publicação que, 
no dia 19 de Abril de 2017, foi matriculada sob 
NUEL 100847132 uma entidade denominada, 
Mama Food ─– Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial:

Maria  Graciete  Gonçalves de Sousa, 
solteiro, maior de idade, de nacionalidade 
moçambicana, residente na Avenida 
Zedequias Manganhela, n.º 591, quarto 
andar, na cidade de Maputo, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110100129413N, 
emitido aos 23 de Março de 2010, na cidade 
de Maputo.

Pelo presente contrato escrito particular 
constitui uma sociedade por quotas unipessoal 
limitada, que se regerá pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Mama Food ─ Sociedade Unipessoal, Limitada, 
e é uma sociedade de responsabilidade 
limitada, regendo-se pelos presentes estatutos 
e pela legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Zedequias Manganhela, n.º 591, quarto andar, 
na cidade de Maputo podendo, por simples 
decisão do sócio único, transferir a sua sede 
para qualquer outro local do território nacional, 
cumprindo os necessários requisitos legais.

Três) O sócio único poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

Confeição, entrega e venda de refeição.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
e desde que para tal obtenha a aprovação das 
entidades competentes.

CAPÍTULO II

Capital social

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em bens e dinheiro, é de dez mil 
meticais, correspondente a uma quota do único 
sócio, Maria Graciete Gonçalves de Sousa no 
valor único de dez mil meticais, correspondente 
a cem por cento do capital social.

ARTIGO QUARTO

(Gerência e representação da sociedade)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passarão a cargo do único sócio, 
Maria Graciete Gonçalves de Sousa.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador, ou ainda do 
procurador especialmente designado para o 
efeito
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CAPÍTULO III

Disposições gerais

ARTIGO QUINTO

(Dividendos)

Os lucros apurados no exercício económico, 
feitas todas as deduções das operações, serão 
distribuídos pelos sócios na proporção das 
suas quotas.

ARTIGO SEXTO

(Disposições finais)

Um) A sociedade poderá dissolver-se 
de acordo com o que estiver legalmente 
estabelecido, e a sua liquidação será feita 
conforme deliberação unânime do sócio.

Dois) Tudo quanto os presentes estatutos 
se mostrem omissos, regularão as disposições 
legais em vigor na República de Moçambique.

Maputo, 5 de Maio de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Sabatha – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 28 de Fevereiro de 2017, foi matriculada sob 
NUEL 100826127 uma entidade denominada, 
Sabatha – Sociedade Unipessoal, Limitada.  

Entre: 
Carmen Lara Melembe, solteira, natural 

de Maputo, residente nesta cidade de 
Maputo, portadora do Bilhete de Identidade                               
n.º 110102295892N emitido aos vinte e três 
de Novembro de dois mil e doze, válido 
até vinte e três de Novembro de dois mil e 
dezassete.

Constitui entre si uma sociedade unipessoal 
de responsabilidade limitada que reger-se-á 
pelos seguintes artigos: 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação da sociedade 

Um) A sociedade adopta a denominação 
Sabatha – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
constituída sob a forma de sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada que rege-
se pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável.

Dois) A sua duração é por tempo indeter-
minado contando-se o seu início a partir da 
data da celebração da escritura pública de 
constituição.

ARTIGO SEGUNDO 

Sede e formas de representação

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, Rua Francisco Orlando Magumbwe, 
n.º 63, 2.º andar e mediante simples deliberação 

onde e quando julgado conveniente pode a 
gerência mudar a sede da sociedade, abrir ou 
encerrar delegações, sucursais, agências, filiais 
ou outras formas de representação, tanto no 
território nacional como no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Desenho e confecção de roupa e 
calçado;

b) Comércio geral com importação e 
exportação;

c) Prestação de serviços.

Dois) A sociedade poderá participar em 
sociedades com objecto e natureza diferentes 
e agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social integralmente subscrito e 
realizado é de dez mil meticais, correspondente 
a uma única quota pertencente a sócia Carmen 
Lara Melembe.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

A divisão e cessão de quotas a terceiros, 
bem como a constituição de qualquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas, carece de 
autorização prévia da sociedade.

ARTIGO SEXTO

Prestação suplementares

Não serão exigidas prestações suplementares 
de capital, mas a sócia poderá fazer suprimentos 
à sociedade de acordo com as condições que 
forem fixadas.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência

Um) A gerência e a representação da 
sociedade com ou sem remuneração conforme 
for deliberado, pertence à sócia Carmen Lara 
Melembe, a qual desde nomeada gerente.

Dois) Para obrigar a sociedade é necessário 
a assinatura da gerente

ARTIGO OITAVO

Celebração de negócios

A sócia e a sociedade ficam autorizadas a 
celebrar entre si quaisquer negócios jurídicos, 
que sirvam a prossecução do objecto social. 

ARTIGO NONO

Casos omissos

Todas as questões omissas serão reguladas 
pelas disposições aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 5 de Maio de 2017. — O Técnico, 
Ilegível. 

Alanch, Limitada

Certifico, para efeitos de puublicação que, 
no dia 3 de Maio de 2017, foi matriculada sob 
NUEL 100838648, uma entidade denominada, 
Alanch, Limitada

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial; 
entre:

Primeiro. Alberto António Chachaio, 
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo,  portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110102474138B, emitido em 6 de Março 
de 2009;

Segundo. Keddy Alberto Chachaio, menor, 
portador da Cédula Pessoal n.º R3756, emitido 
pela Conservatória do Registo Civil, aos 15 de 
Junho de 2011.

ARTIGO PRIMEIRO

A Alanch, Limitada, adiante designada por 
sociedade, é uma sociedade comercial quota  
de responsabilidade limitada, que se rege pelos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais em 
vigor na República de Moçambique, constitui-se 
como sociedade civil sob a forma de sociedade 
por quotas tendo a sua sede em Maputo. 

ARTIGO  SEGUNDO

( Duração)

Um) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado.

Dois) A sociedade poderá, abrir filiais, 
agências ou outras formas de representação 
social no país, bem como no estrangeiro, 
transferir a sua sede para qualquer local dentro 
do território nacional de acordo com a legislação 
vigente.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Construção civil;
b) Venda de todo o tipo de material de 

construção civil;
c) Importação e exportação;
d) Consultoria e assessoria na área de 

construção civil;
e) Elaboração de projectos de arquitectura;
f) Venda de material informático, eléctrico 

de  alta, media e baixa tensão;
g)  Prestação de serviços de montagem e 

reparação de estalações eléctricas 
de alta, média e baixa tensão;

h) Comércio internacional, importação 
e exportação,  representação 
de sociedades nacionais  ou 
extrangeiras, consignações e venda 
a retalho ou a grosso em qualquer 
ramo de actividade que a sociedade 
acordar;

i) Venda e aluguer de máquinas e 
equipamentos;

j) Prestação de serviços.
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Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou ja constituidas, ainda que tenham 
objecto diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeitoesteja 
devidamente autorizado nos termos da legislação 
em vigor.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O Capital social, integralmente 
realizado em dinheiro é de 50.000MT (cinquenta 
mil meticais meticais), sendo:

a) 95%, igual a 47.500, MT, pertencente 
ao sócio Alberto António Chachaio;

b) 5%, igual a 2.500,00MT,  pertencente 
ao sócio Keddy Alberto Chachaio.

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência)

A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, activa ou passivamente, serão exercidas 
pelo sócio Alberto Antonio Chachaio, que 
desde já fica nomeado gerente, com dispensa 
de caução com ou sem remuneração.

ARTIGO SEXTO

(Balanço)

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civís.

Dois) O balanço e contas fechar-se-ão em 
trinta e um de Dezembro de cada ano.

Três) Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições da lei.

Maputo, 5 de Maio de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Mozshaq Consultoria                     
e Serviços – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de Publicação que, 
no dia 21 de Abril de 2017, foi matriculada sob 
NUEL 100422972, uma entidade denominada, 
Mozshaq Consultoria e Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de 
sociedade nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial.

Policarpo Feliz Zandamela Júnior, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100636478C, 
emitido em Maputo, aos 6 de Abril de 2012 
e válido até 6 de Abril de 2017, residente 
no bairro de Magoanine C, quarteirão 22, 
casa n.º 29. 

Constituída por uma sociedade por quota 
unipessoal limitada pelo presente contracto, em 
escrito particular, que se regerá pelos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

 (Denominação e duração)

A sociedade é criada por tempo indeterminado 
e adopta a seguinte denominação Mozshaq 
Consultoria e Serviços – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

 (Sede)

Um) A sociedade adopta a designação 
Mozshaq Consultoria e Serviços - Sociedade 
Unipessoal, Limitada com sede em Maputo, 
Avenida Eduardo Mondlane, n.º 1486. 

Dois) Mediante simples decisão do socio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais;

Três) O sócio único pode decidir abrir 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que observardas as leis e normas em vigor ou 
quando for devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

 (Objecto)

A sociedade tem por objecto a prestação de 
serviços nas  seguintes áreas:

a) A Mozshaq consultoria e serviços têm 
como objecto o desenvolvimento 
da actividade de consultoria em 
pesquisas e projectos de higiene e 
segurança no trabalho, ambiente, 
área social e qualidade, podendo 
se integrar o sistema de segurança 
alimentar. O âmbito da Mozshaq 
consu l to r i a  e  se rv iços  são 
instituições do governo ou privadas 
nacionais e internacionais; 

b) A Mozshaq consultoria e serviços 
têm ainda como objecto prestação 
de serviços na área de venda de 
equipamento de segurança no 
trabalho, de protecção colectiva e 
individual;

c) A Mozshaq consultoria e serviços 
têm igualmente como objecto a 
prestação de serviços de montagem 
e manutenção de extintores e 
equipamentos prevenção e combate 
aos incêndios;

d) A Mozshaq consultoria e serviços 
poderá exercer outras actividades 
conexas ou subsidiárias das 
actividades principais desde que 
seja devidamente autorizada;

e) A Mozshaq consultoria e serviços 
poderá sob qualquer forma legal 
associar-se com outras pessoas para 
formar sociedade ou agrupamentos 
complementares de empresas, 
além de poder adquirir ou alienar 
participações de capital de outras 
sociedades;     

f) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou subsidiárias 
da actividade principal desde que, 
obtidas as necessárias autorizações 
das entidades competentes.   

CAPÍTULO II

Capital social e outros, administração 
da sede.

ARTIGO QUARTO

 (Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de 150.000,00MT 
(cento e cinquenta mil meticais).

Policarpo Feliz Zamdamela Júnior, com 
150.000,00 MT, equivalente a 100%.

Dois) O capital social poderá, ser aumentado 
mediante proposta do sócio.

ARTIGO QUINTO

 (Prestações suplementares)

O sócio poderá efctuar suprimentos ou 
prestações suplementares de capital à sociedade, 
nas condições que entender convenientes. 

ARTIGO SEXTO

 (Administração, representação da socie-
dade)

Um)  A sociedade será administrada pelo 
sócio Policarpo Feliz Zandamela Júnior.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do sócio único ou do procurador 
especialmente designado para o efeito.

CAPÍTULO III

Disposições gerais

ARTIGO SÉTIMO

 (Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO OITAVO

 (Apuramento e distribuição de resultados)

Um) Ao lucro apurado em cada exercício 
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos termos 
da lei ou sempre que seja necessária reintegrá-la.
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Dois) Só após os procedimentos referidos 
poderá ser decidida a aplicação do lucro 
remanescente.

ARTIGO NONO

 (Dissolução)

Único) A sociedade dissolve-se nos casos e 
nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

 (Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição do 
único sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa. 

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 
do Código Comercial e demais legislação em 
vigor na Republica de Moçambique. 

Maputo,28 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Instituto Médio de 
Contabilidade e Auditoria de 

Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, 
no dia 13 de Abril de 2017, foi matriculada sob 
NUEL 100845113, uma entidade denominada, 
Instituto Médio de Contabilidade e Auditoria de 
Moçambique, Limitada.

Entre:

Atanázio Artur Franck, casado, natural da 
Beira, de nacionalidade moçambicana, 
portador  de Bilhete  de Ident idade                                                            
n.º 110100425973F emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil, em Maputo, 
aos 24 de Junho de 2016, residente em 
Maputo.

Crismélia Pereira de Carvalho Franck, 
casada, natural da Beira, de nacionalidade 
moçambicana, portador de Bilhete de 
Identidade n.º 110100400181L emitido pela 
Direcção Nacional do Identificação Civil, em 
Maputo, aos 17 de Agosto de 2014, residente 
em Maputo.

Pelo presente contrato outorga e constituem 
entre si, uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, que se  regerá nos 
termos e nas condições seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
Instituto Médio de Contabilidade e Auditoria 

de Moçambique, Limitada, e é constituída 
sob a forma de uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que se rege pelos 
presentes estatutos e pelas disposições legais 
em vigor.

ARTIGO SEGUNDO

Sede e representações

A sociedade tem a sua  sede em Maputo, 
podendo por deliberação da assembleia geral, 
abrir ou encerrar sucursais dentro e fora do país 
quando for conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sociedade durará por tempo indeterminado, 
contando-se para o seu início a partir da data da 
celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um) A sociedade tem como objecto social:

a) Formação técnico profissional áreas de 
contabilidade, auditoria, fiscalidade 
e  diversas áreas relacionadas com 
a gestão de empresas e negócios;

b) Exercicio de actividades educacionais  
de ensino e aprendizagem (ensino 
básico, médio e universitário);

c) Implemantação, gestão e administração 
de estabelecimentos escolares em 
regime.

Dois) A sociedade, mediante deliberação 
da assembleia geral, poderá participar noutras 
sociedades existentes ou a constituir, bem 
como em consórcios ou em outros grupos 
de sociedades que resultem dessas mesmas 
participações ou associações.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais e 
correspondente à soma de duas quotas iguais, 
assim distribuídas:

a) Uma quota com valor nominal 
de  cinquenta mil  meticais, 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Atanázio Artur Franck; 

b) Uma quota com valor nominal 
de  cinquenta mil  meticais, 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social, pertencente 
a sócia Crismélia Pereira de 
Carvalho Franck.

ARTIGO SEXTO

Composição da administração

Um) A administração da sociedade é 
composta por um ou mais administradores, 
conforme o que for deliberado em assembleia 
geral, podendo ser escolhidos de entre sócios 
ou pessoas entranhas à sociedade, bem como 
de entre singulares ou pessoas colectivas.

Dois) Os administradores são eleitos por 
um período de três anos, sendo permitida a 
sua reeleição, ficando desde já nomeado com  
administradores os sócios:

a) Atanázio Artur Franck;
b) Crismélia Pereira de Carvalho 

Franck.

Forma de obrigar:
A sociedade obriga-se pela assinatura de 

um dos administradores ou do seu procurador 
para valores até dez mil meticais e para 
assuntos de mero expediente. Para valores 
superiores a dez mil meticais é necessário 
a assinatura dos dois administradores, 
condição necessária e suficiente para a 
movimentação das contas bancárias, contratos 
de financiamento ou outros de carácter 
vinculativo.

ARTIGO SÉTIMO

Balanço e contas

Um) Os relatórios de gerências e das 
contas anuais incluido balanço e resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidas à 
apreciação da assembleia geral.

Dois) Os lucros líquidos apurados em 
cada exercício, deduzidos da parte destinada 
a reserva legal e outras reservas que a 
assembleia geral deliberar constituir, serão 
distribuidos pelos sócios na proporção das 
suas quotas.

ARTIGO OITAVO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei e por deliberação dos sócios, 
em assembleia geral, convocada para o efeito.

ARTIGO NONO

Lacunas

Em todos casos omissos regularão 
as disposições do Código Comercial, as 
deliberações sociais tomadas em forma legal 
e demais legislação aplicável na República 
de Moçambique.

Maputo, 3 de Maio de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.
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